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Ata da 150ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 16 de agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Eduardo Suplicy

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 minutos e 

encerra-se às 15 horas e 18 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência recebeu, da Câmara 
dos Deputados, os seguintes Projetos de Decreto Le-
gislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 
463 a 482, de 2012, em conformidade com o inciso III 
do art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados ter-
minativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução n° 
34, de 2012, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que 
altera o Regimento Interno do Senado Federal para 
estabelecer prazo para o exame de requerimentos de 
informação pela Mesa.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção n° 17, de 2009, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência designa o Senador Eduar-
do Braga, para integrar, como titular, a Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, nos termos do 
Ofício nº 277, de 2012, da Liderança do PMDB. 

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB Nº 277/2012

Brasília, 15 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Eduardo Braga, como 
membro titular, na Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo – CDR.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 305, DE 2012

Concede incentivo tributário a pessoas ju-
rídicas que auxiliem na capacitação pro-

fissional de jovens em abrigos ou casas 
de reabilitação.

O Senado Federal decreta:
Art. 1º Esta lei concede incentivo tributário a pes-

soas jurídicas que atuem na capacitação profissional 
de jovens em abrigos ou casas de reabilitação.

Art. 2º A pessoa jurídica poderá deduzir do im-
posto de renda devido, em cada período de apuração, 
o total das despesas, devidamente comprovadas, em 
programas de capacitação profissional de jovens inter-
nados em abrigos ou casas de reabilitação.

§ 1º Na hipótese do caput, fica vedada a dedução 
das referidas despesas como despesa operacional.

§ 2º A dedução a que se refere o caput não pode-
rá ultrapassar 5% (cinco por cento) do imposto devido.

§ 3º Caso o jovem seja aprovado no programa 
e posteriormente contratado por pessoa jurídica para 
atuar na função para a qual foi capacitado, a pessoa 
jurídica empregadora ficará desobrigada de recolher a 
contribuição para o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) relativa à remuneração do jovem empregado 
pelo prazo máximo de doze (12) meses, sem prejuízo 
aos seus direitos sociais.

§ 4º O benefício de que trata o § 3º somente po-
derá ser usufruído uma vez para cada jovem. 

Art. 3º Os programas de capacitação de que trata 
o art. 2º terão, necessariamente, caráter profissionali-
zante e cumprirão os seguintes requisitos:

I – duração mínima de três e máxima de dezoi-
to meses;

II – carga semanal mínima de doze e máxima de 
vinte horas, compatível com o horário escolar do jovem, 
se matriculado em instituição de ensino;

III – frequência devidamente atestada nos moldes 
adotados pela empresa para os seus empregados, nos 
termos da legislação trabalhista vigente;

IV – acompanhamento e orientação permanente 
por profissional qualificado e experiente, formalmente 
designado para essa função e credenciado pelo Po-
der Público;

V – avaliações periódicas para determinar o nível 
de aproveitamento dos aprendizes;

VI – remuneração ao aprendiz equivalente ao 
salário mínimo nacional, proporcionalmente à carga 
horária efetivamente cumprida.

§ 1º O programa de capacitação poderá ser total 
ou parcialmente cumprido em escolas ligadas a Serviço 
Nacional de Aprendizagem vinculado a federações ou 
confederações de sindicatos patronais, desde que as 
despesas com inscrição e mensalidades, transporte e 
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material didático sejam integralmente suportadas pela 
pessoa jurídica.

§ 2º Na hipótese do § 1º, a frequência e a ava-
liação previstos nos incisos III e V serão substituídos 
pelas regras estabelecidas pelas escolas, enquanto 
perdurar o curso.

§ 3º Na hipótese dos incisos III e V, caso a frequ-
ência apurada seja inferior a 75% ou o desempenho do 
aprendiz seja considerado insuficiente, o jovem será 
desligado do programa e não poderá participar de outro 
ao amparo desta lei pelo prazo de 6 (seis) meses, o 
mesmo ocorrendo na hipótese de reprovação no curso 
de que trata o § 1º.

§ 4º A remuneração de que trata o inciso VI in-
tegrará as despesas com a capacitação, nos termos 
do caput do art. 2º.

§ 5º O regulamento poderá estabelecer requisi-
tos e características adicionais para o programa de 
capacitação e para o credenciamento do treinador, 
inclusive número mínimo de horas de aula teórica e/
ou prática.

Art. 4º A inscrição do menor em programa am-
parado por esta Lei será previamente autorizada pela 
autoridade tutelar competente e pelo dirigente da en-
tidade onde o jovem estiver internado ou abrigado.

Art. 5º Esta lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício seguinte ao da sua publicação.

Justificação

O maior desafio das políticas sociais é a empre-
gabilidade. O cidadão que consegue o seu emprego 
e que tem capacitação para mantê-lo deixa de ser um 
problema social e passa a contribuir para a economia, 
para a sociedade e para o Estado.

Hoje um grande número de jovens ingressa 
continuamente no mercado de trabalho, onde a pre-
ferência é dada aos mais qualificados, aos egressos 
de boas escolas e aos que podem comprovar algu-
ma experiência.

Essas vantagens competitivas do jovem trabalha-
dor são, em grande parte, fruto do apoio e da dedica-
ção da família, que prepara seu filho para posicionar-se 
vantajosamente no mercado de trabalho. Infelizmente, 
nem todos podem contar com esse valioso apoio. Entre 
esses, podemos contar os jovens que habitam abrigos 
públicos e aqueles que, por alguma razão, cometeram 
infrações e foram internados em casas de reabilitação.

Essa situação torna imprescindível a intervenção 
do Estado, para evitar que os menos afortunados en-
frentem obstáculos insuperáveis em seus esforços de 

integração social. É uma questão de justiça e também 
de interesse público, pois um jovem que ingressar, com 
sucesso, no mercado de trabalho e nele permanecer, 
será um jovem a menos a sofrer as tentações do crime 
e da desocupação – em outras palavras, um cidadão 
a menos a depender permanentemente do Estado e 
do contribuinte.

Esta proposição tem como objetivo facilitar a ab-
sorção do jovem carente pelo mercado de trabalho, 
por meio da oferta de cursos profissionalizantes e da 
facilitação da contratação posterior.

Para viabilizar esse objetivo, propomos a conces-
são de um incentivo tributário às empresas que contri-
buírem para o treinamento dos jovens em abrigos ou 
em casas de reabilitação. As despesas comprovada-
mente realizadas pela empresa poderão ser deduzidas 
do imposto de renda a pagar, até o limite de 5% do im-
posto devido. Após o curso, a empresa que o contratar 
terá isenção da contribuição para o Instituto Nacional 
do Seguro Social pelo prazo máximo de doze meses, 
sem prejuízo aos direitos sociais do jovem.

Para garantir que o treinamento seja eficaz e os 
objetivos sejam cumpridos, propomos uma série de 
condições, tais como: duração mínima de três meses 
e máxima de dezoito; carga horária semanal mínima de 
doze e máxima de vinte horas; controle de frequência 
e avaliação de aprendizado; acompanhamento per-
manente por profissional designado para essa função.

O treinamento também poderá ser realizado em 
escolas vinculadas a Serviços Nacionais de Aprendi-
zagem, tais como o SENAI e o SENAC, por exemplo, 
desde que os custos com matrícula, mensalidades, 
transporte e material didático sejam cobertos pela 
empresa.

Munido do apoio social e do incentivo proporcio-
nado pelo Poder Público, é muito mais provável que 
o jovem que, por alguma razão, não pode contar com 
a família possa ingressar no mercado de trabalho, 
encontrar um espaço na sociedade e contribuir como 
cidadão pleno.

Pela importância social do tema e pelo compro-
misso com a integração social de todos os brasileiros, 
peço o apoio dos nobres Parlamentares a esta propo-
sição, que, acredito, poderá mudar para melhor a vida 
de muitos jovens.

Sala das Sessões, – Senador Gim Argello.

(Às Comissões de Educação, Cultura e Espor-
te; de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econô-
micos, cabendo à última a decisão terminativa)
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Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42141 



42142  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42143 



42144  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42145 



42146  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42147 



42148  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42149 



42150  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42151 



42152  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42153 



42154  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42155 



42156  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42157 



42158  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42159 



42160  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42161 



42162  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42163 



42164  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42165 



42166  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42167 



42168  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42169 



42170  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42171 



42172  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42173 



42174  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42175 



42176  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42177 



42178  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42179 



42180  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42181 



42182  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42183 



42184  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42185 



42186  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42187 



42188  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42189 



42190  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42191 



42192  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42193 



42194  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42195 



42196  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42197 



42198  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42199 



42200  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42201 



42202  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42203 



42204  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42205 



42206  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42207 



42208  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42209 



42210  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42211 



42212  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42213 



42214  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42215 



42216  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42217 



42218  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42219 



42220  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42221 



42222  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42223 



42224  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42225 



42226  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42227 



42228  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42229 



42230  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42231 



42232  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42233 



42234  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42235 



42236  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42237 



42238  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42239 



42240  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42241 



42242  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42243 



42244  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42245 



42246  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42247 



42248  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42249 



42250  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42251 



42252  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42253 



42254  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42255 



42256  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42257 



42258  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42259 



42260  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42261 



42262  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42263 



42264  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42265 



42266  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42267 



42268  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42269 



42270  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42271 



42272  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42273 



42274  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42275 



42276  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42277 



42278  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42279 



42280  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42281 



42282  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42283 



42284  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42285 



42286  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42287 



42288  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42289 



42290  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42291 



42292  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42293 



42294  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42295 



42296  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42297 



42298  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42299 



42300  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42301 



42302  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42303 



42304  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42305 



42306  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42307 



42308  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42309 



42310  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42311 



42312  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42313 



42314  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42315 



42316  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42317 



42318  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42319 



42320  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42321 



42322  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42323 



42324  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42325 



42326  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42327 



42328  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42329 



42330  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42331 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 
48, de 2012 (nº 990/2012, na origem), do Tribunal de 
Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão 
nº 2.069/2012-TCU, referente ao acompanhamento 
da operação de crédito autorizada pela Resolução 
nº 24/2011, do Senado Federal (TC 000.053/2012-0).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 48, DE 2012

Aviso nº 990-Seses-TCU-Plenário

Brasília – DF, 8 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Of. nº 2.462 – SF de 29-12-2011, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC 000.053/2012-0, pelo Plenário desta Corte na ses-
são ordinária de 8-8-2012, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.



42332  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42333 



42334  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42335 



42336  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – O Aviso nº 48, de 2012, vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) –Concedo a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy, do PT de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente. Senador Mozarildo Cavalcanti, eu 
gostaria de, se for possível, falar de três assuntos hoje. 
O primeiro é a homenagem e requerimento de pesar 
em homenagem ao flautista Altamiro Aquino Carrilho 
que faleceu ontem, aos 87 anos, para apresentação 
de condolências aos seus familiares. 

O chorinho está de luto. Perdeu um dos mais 
ilustres representantes: o aclamado flautista Altamiro 
Carrilho, considerado um dos clássicos do choro, autor 
de mais de 200 músicas. 

Ele nasceu numa família de músicos, em 21 de 
dezembro de 1924. Bisavô, avô, filhos e tios tocavam 
na banda da cidade, no interior do Rio. E como ele 
mesmo contava, começou a tocar flauta desde cedo. 
“A primeira flautinha eu tinha cinco anos de idade, foi 
Papai Noel que me deu. Todos os outros meninos da 
vizinhança pediam patinete, bola de futebol, bicicleta 
e, enfim, eu pedi uma flautinha”. 

Ainda menino, fazia as próprias flautas em casa. 
Pegava um pedaço de bambu, fazia os furos com o fer-
ro quente e tocava. Um dia o carteiro passou na rua e 
eu vi o menino tocando. O carteiro também era músico 
e se ofereceu para dar aulas a Altamiro. Foi quando 
menino, aos sete anos, conheceu a flauta transversa: 
amor à primeira vista. 

Altamiro aprendeu como poucos cada detalhe, 
cada nuance do som do instrumento. Os dois eram 
como um só. Tocou com os principais nomes da música 
brasileira; acompanhou grandes estrelas como Orlando 
Silva, Francisco Alves, Chico Buarque, Roberto Carlos. 
Os chorinhos eram os prediletos. Compôs mais de 200 
ao longo de mais de 70 anos de carreira. 

O reconhecimento popular veio quando o músico 
ganha um prêmio no programa de Ary Barroso, com a 
interpretação de Carinhoso, do mestre Pixinguinha aos 
14 anos. Um dos seus maiores sucessos foi a música 
Rio Antigo, que beirou a marca de um milhão de cópias. 

O empresário de Altamiro, Sérgio Pargana, contou 
que a devoção à profissão era tamanha que o próprio 
médico lhe recomendava tocar até quando fosse pos-
sível: “Ele sabia que a música era a vida dele. Altamiro 
não conseguiu mais tocar duas horas sem parar, mas 
adorava fazer shows com seu conjunto, mesmo tocando 
um pouquinho só, e o público queria a presença dele.” 

O último show havia sido no começo de junho, 
em Uberlândia, Minas Gerais. Na ocasião ele disse 
em entrevista a uma emissora de TV local: “Eu tenho 
a impressão de que se eu parar com a música, eu 
paro. Desde criança, eu convivo no meio dos músicos.”

Segundo os amigos, além do amor maior pela 
música, uma outra característica manteve até o fim: o 
bom humor. “Fui visitá-lo no hospital há algumas se-
manas, e ele continuava fazendo piadas. Estava com 
uma suspeita de câncer no pulmão. Foi operado duas 
ou três vezes por causa de problemas no coração. De-
pois, eu soube que tinha recebido alta, e agora essa...” 
– lamentou o gaitista Maurício Einhorn, com quem 
Altamiro tocou com frequência nos últimos 15 anos.

Com mais de sete décadas de carreira, Carri-
lho é considerado por muitos como o maior flautista 
brasileiro de todos os tempos, com amplo domínio da 
técnica do instrumento, interpretando peças eruditas 
ou populares. Sua marca como instrumentista foi ser 
extremamente plural, sintetizando vários estilos e es-
colas em um instrumentista só, além de criar suas pró-
prias linguagem e identidade. Com Altamiro, todas as 
notas suavam com extrema limpidez e expressividade. 

Por tudo que representa para a cultura de nosso 
País, externo à família o profundo pesar pelo faleci-
mento de Altamiro Carrilho, marco indelével da música 
brasileira, um ser humano que foi exemplo para todos 
nós, brasileiros, e, em especial, para aqueles que são 
músicos. E eu, pai de dois músicos, o Supla e o João, 
e do André, filho do meio, que também gosta muito de 
música e de cantar com eles, aqui, recomendo não 
só aos meus próprios filhos, mas também a todos os 
músicos brasileiros, que se espelhem na dedicação à 
música que teve Altamiro Carrilho desde menino.

Sr. Presidente, o segundo assunto que gostaria, 
aqui, de registrar refere-se ao fato de, ontem, junta-
mente com o Senador Cristovam Buarque e com o Se-
nador Randolfe Rodrigues, termos encaminhado uma 
carta à Ministra Miriam Belchior e ao Ministro Aloysio 
Mercadante na qual solicitávamos a possibilidade de 
haver um entendimento com os professores das uni-
versidades federais. 

A carta dizia o seguinte: 

Srª Ministra, Sr. Ministro, nesta quarta-feira, no 
Senado, dezenas de professores, técnicos e 
servidores administrativos das universidades 
federais dialogaram com alguns Senadores e 
nos fizeram um apelo para que enviássemos 
a V. Exªs o documento aqui anexo.
Nele os servidores da área de educação solici-
tam a oportunidade de ser agendada uma nova 
audiência com V. Exªs visando o entendimento 
com respeito a uma proposta que contemple 
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os objetivos de uma melhor educação para 
todos os estudantes, com uma estrutura de 
carreira adequada e boas condições de ensino.
Respeitosamente, Senadores Eduardo Mata-
razzo Suplicy, Cristovam Buarque e Randolfe 
Rodrigues.

A manifestação da Presidente Marinalva Silva 
Oliveira a ambos os Ministros dizia:

No dia 1º de agosto, foi realizada uma reunião 
na Secretaria de Recursos Humanos, com a 
presença do Sr. Secretário Sérgio Mendonça, 
representante do MEC, na qual nos foi comuni-
cado que a proposta do Governo apresentada 
na mesa de negociações no dia 24 de julho e 
rejeitada pela totalidade das assembléias ge-
rais era a proposta final e que assinaria o termo 
de acordo com a entidade Proifes dando por 
encerrado o processo de negociação sobre a 
escrituração da carreira docente.

E dizia que:

tendo em vista a manifestação das assembleias 
gerais dos docentes em todo o País rejeitando 
a assinatura do acordo e mantendo a greve, 
eles pediram a possibilidade de uma audiência 
com os dois Ministros o mais breve possível, 
para discutirmos a reabertura de negociações.

Comunicou-me, há cerca de uma hora, a Minis-
tra Miriam Belchior, que teve a gentileza de responder 
ao telefonema que fiz a ambos os Ministros, Aloizio 
Mercadante e Miriam Belchior, que o Governo consi-
dera boa a proposta feita pelo Governo da Presidenta 
Dilma Rousseff, e que aquela era uma proposta con-
clusiva. Ela, inclusive, encaminhou uma nota em que 
informa que:

o Governo Federal, representado pelos Minis-
térios do Planejamento e da Educação, assi-
nou hoje com a Federação dos Sindicatos de 
Professores em Instituições Federais de En-
sino Superior (Proifes) – isso é do dia em que 
foi assinado o termo –, o termo de acordo que 
assegura o envio de projeto de lei ao Congres-
so Nacional concedendo reajuste aos profes-
sores federais. Participaram da solenidade a 
Secretária Adjunta da Secretaria de Relações 
do Trabalho do Ministério do Planejamento, 
Marcela Tapajós; o Secretário de Ensino Su-
perior do MEC, Amaro Lins; e o Secretário de 
Educação Profissional e Tecnológica, Marco 
António Oliveira. Pelo Proifes, assinou o Pre-
sidente da entidade, Eduardo Rolim.

Com a assinatura, estão concluídas as nego-
ciações com os professores do Magistério Su-
perior e do Ensino Básico, Técnico e Tecnológi-
co (EBTT). O aumento varia entre 25% e 40% 
sobre os salários de março, já reajustados, e 
será pago em três etapas, nos anos de 2013, 
2014 e 2015 — na proporção de 40%, 30% e 
30%. Vale para todos, incluindo os professo-
res dos ex-Territórios e das escolas ligadas ao 
Ministério da Defesa.
Até o dia 31 de agosto, o Governo enviará 
projeto de lei ao Congresso Nacional com os 
termos acordados no documento assinado 
hoje e incluirá no Projeto da Lei Orçamentária 
Anual o valor que permitirá o pagamento, em 
2013, da primeira parcela do reajuste. O custo 
total será de R$4,2 bilhões até 2015.
As tabelas apresentadas pelo Planejamento 
e pelo MEC deixam claro que o Governo bus-
cou, principalmente, valorizar a titulação e a 
dedicação exclusiva. Assim, o aumento maior 
— de 40% — irá para o professor titular com 
dedicação exclusiva, o que leva o atual venci-
mento de R$12,22 mil para R$17,05 mil. E um 
professor com doutorado recém-ingressado na 
carreira passa a receber salário de R$8,4 mil 
durante o estágio probatório. Concluído esse 
período, de três anos, chegará a R$10 mil.

A Ministra Miriam Belchior mencionou o artigo 
publicado pelo Prof. Rogério Cezar de Cerqueira Leite 
sobre a greve universitária e o princípio do prazer, em 
que assinala que:

a proposta do Executivo federal para o ensino 
superior é não apenas generosa, é também 
extremamente inteligente, pois concilia os valo-
res acadêmicos com os interesses individuais. 
Oferece salários competitivos, equivalentes, 
talvez até superiores, àqueles típicos de uni-
versidades europeias. Estimula o aumento da 
competência acadêmica ao privilegiar o tempo 
integral e a titulação. Além do mais, como tam-
bém acontece com as universidades do mundo 
desenvolvido, salários de professores ainda 
podem ser complementados pelo CNPq com 
relativa facilidade para aqueles que realizam 
pesquisas com alguma seriedade.
Olhando por outro lado, o estímulo represen-
tado pelo aumento que seria de 25% a 40%, 
que, descontando uma inflação prevista de 
15% para os próximos três anos, resultaria 
aumento de 25% para fins de carreira, 15% 
para posições intermediárias, e 10% para ini-
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ciantes, não deixa de ser elogiável o esforço 
[na avaliação do Prof. Rogério Cezar de Cer-
queira Leite].

Portanto, como os Senadores Cristovam Buar-
que e Randolfe Rodrigues, aqui registro que tentamos 
um esforço solicitado pelos professores, pela Andes 
e demais que estavam ontem, aqui, mas o Governo 
considera que fez uma proposta que, tendo em conta 
as limitações orçamentárias presentemente, é o que 
foi possível oferecer. 

Então, essa é a palavra conclusiva da Ministra 
Miriam Belchior, que, acredito, tenha respondido em 
nome também do Ministro Aloizio Mercadante.

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Buar-
que, que foi Ministro da Educação e conhece tão bem 
essa questão.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Suplicy, sem querer dificultar a continuação 
do seu discurso, dos outros aspectos, fico satisfeito, 
primeiro, que V. Exª tenha em nosso nome, meu e do 
Senador Randolfe, levado adiante aquilo que os pro-
fessores nos pediram. Segundo, creio que V. Exª está 
trazendo aqui uma notícia muito positiva: o Governo 
está acenando com algo mais do que ofereceu na úl-
tima parte da negociação. E é preciso lembrar que o 
Governo atravessa momentos muito difíceis; não está 
fácil a situação financeira do Brasil, até por erros do 
Governo mesmo, no passado. E esta paralisação em 
pleno século XXI, por 100 dias, das nossas melhores 
universidades trazem um impacto que acho que a gente 
nem tem consciência ainda direito – negativo. O reajuste 
salarial vai trazer um impacto positivo, mas, a cada dia 
que demoramos mais a sair da greve, esse impacto 
negativo amplia-se a tal ponto que chega o momento 
em que o aumento de salário não compensa o prejuí-
zo que o País tem; pode ser até positivo para cada um 
de nós, professor, como sou, mas não é positivo para 
o Brasil. Tem que chegar um ponto em que governo, 
universidades, professores, servidores, os institutos 
federais também – não nos esqueçamos disso – che-
guem a uma conclusão e diga que não dá mais para 
continuar com essa greve. Eu espero, sinceramente, 
que a proposta do Governo seja aceita; espero, since-
ramente, que o Brasil possa voltar a respirar – aque-
les que se preocupam com o futuro – sabendo que as 
nossas universidades estão em pleno funcionamento. 
Por isso, fico feliz de ter estado a seu lado, ao lado do 
Senador Randolfe e fico feliz que venha uma proposta 
que amplie e aumente os benefícios oferecidos na úl-
tima parte da negociação. Espero que os professores, 
mesmo que não seja tudo o que se deseja, tudo o que 
se espera, possam perceber que o fim da greve está 
sendo algo esperado em todo o Brasil. Eu espero que 

– nesta semana, não dá mais –, na próxima semana, 
possamos comemorar a volta às aulas dos professores, 
dos servidores e que os alunos voltem a saber como 
vai ser o seu semestre, os seus próximos anos e suas 
formaturas. Parabéns, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Prezado Senador Cristovam Buarque, fizemos aquilo 
que nos foi solicitado por entidades representativas 
dos professores, mas é necessário compreender, cla-
ro, a angústia de todos, mas também dos estudantes 
e dos pais dos alunos que estão preocupados. Quem 
sabe possam os professores aceitar o fim da greve e 
propor outras formas de agir e, quem sabe, até pensar 
junto com o Governo sobre meios de uma remuneração 
complementar que possa resolver os problemas que 
foram por nós apontados, inclusive no que diz respeito 
à estruturação da carreira.

Eu acho que será positivo se os professores, téc-
nicos e administradores das universidades encontrarem 
meios de continuar a sua batalha por melhores condi-
ções de vida e de remuneração, mas que signifique a 
volta ao trabalho produtivo e de ensino tão importante 
para nosso Brasil.

Sr. Presidente, se ainda houvesse a possibilidade, 
eu gostaria agora de fazer um balanço da citricultura. 
Quero dizer que terei toda a paciência para ouvi-los 
também.

Ontem, 15 de agosto, fui ao Palácio do Planalto 
para assistir a eventos importantes, como a cerimônia 
de assinatura do Termo de Cooperação entre o Minis-
tério das Cidades e o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome para o repasse de recursos 
para a inclusão das cisternas de placas no Programa 
Nacional de Habitação Rural (PNRH). Em seguida, 
houve o anúncio do Programa de Concessão de Ro-
dovias, Ferrovias e Trem de Alta Velocidade, sobre o 
qual já falei ontem.

Na oportunidade, dialoguei com o Ministro da 
Agricultura, Mendes Ribeiro Filho, e com o Governador 
Geraldo Alckmin sobre a situação dos produtores de 
laranja no Estado de São Paulo. O Governador Alckmin 
foi muito atencioso com minhas ponderações e, conhe-
cedor do problema dos citricultores, encaminhou-me as 
medidas que o Governo do Estado está anunciando.

Há mais de 90 dias, produtores e seus represen-
tantes no Estado de São Paulo estão em constantes 
reuniões com os Governos Estadual e Federal e com 
suas diversas instâncias, apresentando as graves di-
ficuldades que afetam a citricultura, as suas consequ-
ências e as possíveis hipóteses de solução.

No Governo Federal, conseguiram que a laran-
ja fosse incluída na Política de Preço Mínimo (PPM), 
sendo estabelecido R$10,10 por caixa de 40,8Kg. Tal 
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medida, entretanto, não garante remuneração que 
cubra os custos dos produtores, pois as políticas do 
Prêmio de Escoamento de Produção (PEP) e do Prê-
mio Equalizador Pago ao Produtor Rural (Pepro), de 
que agora a laranja passa a dispor por estar inclusa 
na Política de Preço Mínimo, ainda não foram regula-
mentadas. Dizem os produtores que, mesmo depois 
de regulamentadas, elas não obrigarão as indústrias à 
compra da fruta no preço mínimo estabelecido.

Foi divulgado pelo Banco Central um programa 
de renegociação das dívidas, que ajuda neste momen-
to, mas os produtores de laranja precisam de medidas 
que lhes garantam a renda, pois, em algum momen-
to, essas dívidas irão vencer e precisarão ser pagas.

O Governo também anunciou que vai apresentar 
uma linha de crédito para renegociar as dívidas com 
fornecedores, como lojas de insumos, máquinas etc.. 
Os produtores estão aguardando tal medida. Hoje, o 
maior volume de dívidas dos produtores é com os for-
necedores. Já há muita gente inadimplente no merca-
do, que não conseguiu pagar suas dívidas com essas 
empresas fornecedoras de insumos e de equipamentos.

Outras medidas foram anunciadas, tais como a 
prorrogação da Linha Especial de Crédito (LEC) do 
ano passado e a proibição de recursos públicos para 
novos plantios de laranja. Entretanto, todas essas me-
didas foram muito pequenas em face do tamanho do 
problema que os produtores estão enfrentando.

São mais de 40 mil colhedores parados, sendo 
muitos de outros Estados que vêm a São Paulo, nos 
meses de abril e maio, para a colheita. Devido à recusa 
das indústrias em comprar a fruta, esses colhedores 
estão parados. São milhares de caminhoneiros que 
ou fazem fretes a preços irrisórios das fazendas das 
indústrias ou ficam parados, pois, há mais de 60 dias, 
as indústrias estão colhendo fruta de áreas próprias, 
arrendamentos e parcerias. São sete a oito mil citri-
cultores carentes de auxílio, muitos estão derrubando 
seus pomares carregados de frutas.

Em reunião com o Governador Alckmin, na quinta 
passada, o Presidente do Sindicado dos Produtores 
de Ibitinga, Frauzo Ruiz Sanches, reforçou essa situ-
ação. Foi anunciado que o Governo vai colocar suco 
de laranja em programas assistenciais e na meren-
da escolar – projeto que o Sindicato apresentou nos 
moldes do “Viva Leite” e “Leve Leite” –, sendo que, 
inclusive, já está pronta até a caixa tipo Tetra Pak do 
projeto. Todavia, ainda de acordo com o Sindicato, as 
autoridades não disseram que volume comprarão e 
quando se iniciará o programa. Avalio que seja muito 
importante definir, em curto prazo, os volumes que 
serão adquiridos pelo Estado.

Eu gostaria até de, simbolicamente, fazer um pe-
dido ao Zezinho. Eu gostaria que houvesse suco de 
laranja sem gelo, porque estou falando da importância 
até de os organismos governamentais comprarem la-
ranjas, para aumentar o consumo de suco de laranja.

Eu gostaria de concluir meu pronunciamento to-
mando um pouco de suco de laranja para ajudar sim-
bolicamente a resolver esse problema.

Fruto do diálogo que tive com o Governado Alck-
min no Palácio do Planalto, recebi, conforme combinado, 
ainda na tarde de ontem, uma mensagem eletrônica da 
Secretária de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo, a Sra. Mônika Bergamaschi, na qual são 
explícitas as ações desenvolvidas pelo nosso Estado 
para o enfrentamento da questão, o pacote de medi-
das estaduais anunciadas no último dia 10 de agosto 
e um artigo sobre a citricultura paulista publicado na 
Revista Agroanalysis de agosto de 2012. Sob o título 
“O futuro da citricultura paulista”, o artigo diz o seguinte:

A citricultura é uma das mais importantes ca-
deias produtivas do agronegócio paulista. Em 
2011, contribuiu com R$4,8 dos R$59,6 bilhões 
do valor da produção agropecuária. Com par-
ticipação de 98% nas exportações brasileiras 
de suco de laranja concentrado congelado 
[...], as vendas externas totalizaram US$2,4 
bilhões e representaram 11% das exportações 
do agronegócio do Estado.
De acordo com o Ministério do Trabalho, a ci-
tricultura é a terceira atividade agropecuária 
em importância na geração de empregos em 
São Paulo, logo depois da cana-de-açúcar e 
da pecuária. Dados do Lupa/IEA identificaram 
574,2 mil hectares cultivados com citros, dis-
tribuídos em 20.720 unidades de produção, 
nas quais a maior área plantada é formada por 
variedades destinadas para a indústria. Três 
em cada cinco copos de suco de laranja con-
sumidos no mundo vêm de pomares paulistas.
O setor, que coleciona números expressivos e 
positivos, não esconde o momento difícil que 
atravessa. Segundo o IEA [...]

Muito obrigado, Zezinho.
Aqui, vou simbolizar o estímulo ao suco de laranja 

tomando um pouco de suco. (Pausa.)
Continuo a leitura:

[...] O setor, que coleciona números expres-
sivos e positivos, não esconde o momento 
difícil que atravessa. Segundo o IEA, a safra 
passada foi de 385 milhões de caixas. Com a 
queda das vendas no mercado internacional, 
o suco foi produzido e mantido em estoque, 
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hoje estimado em 600 mil toneladas (FCOJ). 
Contrariando as expectativas de queda da 
atual safra, recente levantamento divulgado 
pelo IEA apontou para a produção de 365 mi-
lhões de caixas.
O pano de fundo para 2012, portanto, inclui 
muita laranja, elevados estoques de suco e 
queda nas exportações tanto para a Europa 
quanto para os Estados Unidos. Os países 
europeus reduziram o consumo por causa da 
crise econômica, e os Estados Unidos redu-
ziram as importações depois de detectada a 
presença de resíduos de defensivos químicos 
desautorizados em território americano. Esse 
conjunto de fatores converge para a possibili-
dade de que milhões de caixas da fruta deixem 
de ser comercializadas.
Por pior que seja o momento atual, as crises 
no setor são recorrentes, e é preciso atentar 
para o fato de que há uma diminuição sensí-
vel na demanda do produto. De acordo com 
a Associação Nacional dos Exportadores de 
Sucos Cítricos, o consumo mundial de suco 
de laranja caiu 5,3% entre 2003 e 2010, per-
dendo espaço para bebidas como águas com 
sabor, outros sucos, néctares, isotônicos, ca-
fés, energéticos e refrigerantes.
Vale acrescentar, no entanto, que o mercado 
interno, tão importante no escoamento de di-
versos outros produtos, consome apenas 35 
milhões de caixas e nunca foi seduzido pelo 
suco de laranja, apesar das inúmeras qualida-
des e propriedades que reúne.
Em decorrência, não raro, pomares vêm sendo 
substituídos por outras culturas [...]

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Senador Suplicy, permita-me interromper 
o seu pronunciamento?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Registro a presença, nas galerias, 
dos alunos do ensino fundamental da Escola Estadual 
Prefeito Clemente Esteves Ferraz, de Ataleia, Minas 
Gerais. Sejam bem-vindos!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sejam muito bem-vindos os estudantes e professores 
de Ateleia, Minas Gerais! (Pausa.)

Na verdade, a cidade é Ataleia. Perdão! Obrigado 
por me corrigirem.

Lá também se produz laranja? Não? 

(Manifestação das galerias.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas vocês gostam de suco de laranja, não é verdade? 

(Manifestação das galerias.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Que bom!

Continuo a leitura:

Em decorrência, não raro, pomares vêm sendo 
substituídos por outras culturas [...].
Recentemente, a Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento renovou o convênio com o 
Fundecitrus, Fundo de Defesa da Citricultura, 
estabelecendo uma nova parceria para auxi-
liar os citricultores a controlar doenças como 
o cancro cítrico e o greening. O trabalho em 
conjunto será de verificação das condições dos 
pomares, por meio de levantamentos amos-
trais, difusão de medidas preventivas voltadas 
à educação sanitária, treinamentos e cons-
cientização dos produtores, principalmente 
aqueles que contam com menor capacidade 
de buscar sozinhos por alternativas.
A Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
tem mantido contato com todos os elos da 
cadeia produtiva dos citros e colocou todas 
as suas estruturas à disposição do setor – da 
pesquisa à extensão, da defesa agropecuária 
aos mecanismos de financiamento, da orga-
nização setorial à comunicação –, para que 
seja possível propor um conjunto de políticas 
de médio e longo prazo. Juntos, pela citricul-
tura paulista.

Ainda nos informa a Srª Mônika Bergamaschi 
sobre as ações desenvolvidas pelo nosso Estado em 
apoio à citricultura, como ações de pesquisa e de 
defesa sanitária e como o Prêmio de Subvenção de 
Seguro Rural. Também é feita a distribuição de suco 
de laranja nas escolas públicas de 27 Municípios do 
Estado de São Paulo que possuem gestão centraliza-
da da merenda escolar, o que significa que o Governo 
estadual compra, transporta e distribui os alimentos e 
bebidas nessas localidades. Essas escolas possuem 
um público de cerca de 1,5 milhão de alunos. Nos 
demais Municípios, as prefeituras fazem a gestão da 
verba por meio de parceria com o Governo do Estado. 
Haverá também a compra do suco de laranja para as 
penitenciárias e o Programa Paulista de Agricultura 
de Interesse Social.

Por fim, o Governo do Estado apresentou um pa-
cote de medidas anunciado em 10 de agosto. As ações 
do plano visam a promover o consumo de laranja in 
natura e de suco no mercado interno.
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O brasileiro consome, em média, apenas 5,5kg 
de laranja por ano, e as estatísticas apontam que 98% 
da produção brasileira de suco de laranja são destina-
dos à exportação.

Assim, o Governo vai reduzir o ICMS do suco, 
de 18% para 12%.

Os trabalhadores do setor, que não estão sendo 
contratados para a colheita da fruta, poderão contar 
com o Frente de Trabalho, um programa emergencial 
de auxílio-desemprego, que proporciona qualificação 
profissional e renda para cidadãos que estão fora do 
mercado e em situação de vulnerabilidade social. O 
bolsista permanece no programa por até 9 meses, com 
jornada de atividades de até 6 horas diárias, quatro 
dias por semana. Os participantes recebem bolsa-au-
xílio de R$210,00, crédito para a compra de alimentos 
no valor de R$86,00, seguro de acidentes pessoais e 
auxílio-deslocamento de R$86,00.

É feita a ampliação da oferta de suco de laranja 
na alimentação escolar. E, para apresentar alternativas 
aos produtores, principalmente pequenos e médios, a 
equipe técnica da Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento está desenvolvendo um programa de incentivo 
à produção de citros para mesa.

Os representantes dos produtores estão acom-
panhando todas essas medidas com esperança de 
reversão do difícil quadro vivido.

A cultura da laranja tem custo muito elevado de 
remanejamento ou implantação. O Presidente do Sindi-
cato de Ibitinga, Frauzo Ruiz Sanches, também sugere 
que o Governo do Estado coloque o suco de laranja 
como bebida oficial do Estado em eventos públicos, 
medida que o Governo deve implementar.

Eu gostaria de assinalar, Sr. Presidente, as medi-
das que, como me informou o Ministro Mendes Ribeiro 
Filho, serão tomadas.

Peço que seja transcrito o restante, na íntegra, 
das medidas do Governo Estadual.

Da parte do Governo Federal, conforme o Centro 
de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea/
Esalq/USP), o preço médio da laranja-pera in natura 
no mercado interno foi de R$5,43 por caixa, em julho 
de 2012. Presentemente, estaria na ordem de R$7,00 
por caixa.

Esses preços pagos pela laranja não remuneram 
os custos dos produtores, levando-os a abandonar ou 
a reduzir a atividade. Além disso, a indústria não vem 
adquirindo toda a produção, levando à perda nos po-
mares de quantidade expressiva de laranjas.

A situação foi provocada pelos estoques elevados, 
duas grandes safras em sequência, pela redução do 
consumo mundial de suco de laranja, pela interrupção 
das exportações para os Estados Unidos em consequ-

ência da detecção no suco concentrado brasileiro da 
molécula de carbendazin, a qual não pode mais ser 
aplicada nas lavouras de laranja daquele país, e a redu-
ção de 20% no consumo de sucos de laranja. Também 
houve crescente plantio de pomares nos últimos anos.

A expectativa de safra 2012/2013 é de 353 mi-
lhões de caixas de laranjas, o que gerará um excedente 
de 61 milhões de caixas, considerando um processa-
mento de 247 milhões de caixas e um consumo interno 
in natura de 45 milhões de caixas.

Diante desse cenário, o Governo Federal aprovou 
as seguintes medidas, segundo o Ministro Mendes Ri-
beiro, que me comunicou isso ainda ao final da manhã. 
Foi anunciado o preço mínimo de R$10,10 por caixa de 
laranja – com isso, o Ministério da Agricultura poderá 
fazer leilões de Prêmio de Escoamento de Produto e 
de Prêmio Equalizador Pago ao Produtor –; linha de 
crédito para a estocagem de suco de laranja; alonga-
mento do prazo de pagamento do custeio de laranja 
com vencimento em 2012, que será de cinco anos, 
em parcelas anuais, a partir de 2013; prorrogação das 
parcelas de 2012 de operações de investimento, ou de 
custeio prorrogado em anos anteriores, que poderão 
ser pagas um ano após o vencimento da última par-
cela prevista no contrato atual; linha de manutenção 
de pomares com limite de R$150 mil, 5,5% ao ano de 
juros e prazo de até cinco anos para pagamento.

O preço mínimo de R$10,10 por caixa foi estabe-
lecido em caráter excepcionai e para vigência até 28 
de dezembro de 2012, para os Estados de São Paulo 
e Minas Gerais.

A garantia do preço mínimo ocorrerá por meio de 
dois mecanismos, o Prêmio de Escoamento de Pro-
duto (PEP) e o Prêmio Equalizador Pago ao Produtor 
(Pepro). Então, esse prêmio equivale à diferença entre 
o preço mínimo de R$10,10 e o preço que o mercado 
estiver pagando pela laranja na época da realização dos 
leilões. Assim, caso o mercado esteja pagando R$7,00 
por caixa, o valor máximo do prêmio seria de R$3,10.

Adicionalmente, está sendo estuda a adoção 
das seguintes medidas: a prorrogação por dois anos 
do vencimento das parcelas vincendas das operações 
de comercialização de laranja da safra 2011/2012 e, 
visando à contenção do crescimento da oferta de la-
ranja, a suspensão dos financiamentos com recursos 
oficiais e do crédito rural para investimentos em no-
vos pomares de laranja, até 31 de dezembro de 2013.

A indústria e os produtores desenharam um mo-
delo operacional para a produção de embalagens de 
1,2 litro de suco concentrado, que poderia ser adquirido 
pelo Governo de São Paulo, para distribuição à popu-
lação carente, ou mesmo pelo programa de Merenda 
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Escolar do Governo Federal. Mas tais medidas ainda 
não se mostraram viáveis.

A solução dos problemas estruturais do setor 
passa pelo substancial incremento do mercado interno 
de suco de laranja, inclusive com compras governa-
mentais e vantagens tributárias, e pelo ordenamento 
do mercado via construção de um entendimento de 
longo prazo entre produtores e indústrias, similar ao 
praticado na cana-de-açúcar. Ou seja, o Consecitrus 
é similar ao Consecana.

Não obstante, no médio prazo, é indispensável 
o incentivo para a criação de cooperativas de produ-
tores, possivelmente com a atuação do Cade, com 
vistas a garantir o aumento da concorrência no setor, 
além da edição de norma para restringir e reduzir o 
plantio próprio, a exemplo do que ocorreu no caso do 
estatuto da lavoura canavieira. Seria oportuno também 
dar maior celeridade na análise dos documentos da 
operação Fanta.

Com esses dados, considero que o empenho dos 
Governos Federal, Estadual e Municipal, juntamente 
com o planejamento da indústria e dos citricultores, 
poderá minimizar, em muito, as graves consequências 
que haviam sido pintadas.

A cultura da laranja gera milhares de empregos, 
além de garantir a permanência de um sem número de 
famílias no campo. Assim, espero prosseguir a análise 
dos problemas da laranja, como tenho feito desde que 
cheguei ao Senado.

Agradeço ao Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti 
a tolerância.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SENADOR EDUARDO SUPLICY.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Um Balanço da Citricul-
tura em São Paulo

Ontem, 15 de agosto, fui ao Palácio do Planalto, 
convidado, para assistir dois importantes eventos para 
o nosso país. Primeiramente, a Cerimônia de Assina-
tura do Termo de Cooperação entre o Ministério das 
Cidades e o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome para o repasse de recursos para a 
inclusão das cisternas de placas no Programa Nacio-
nal de Habitação Rural – PNRH.

Na sequência, participei da cerimônia em que 
a Presidenta Dilma Rousseff anunciou o Programa 
de Concessão de Rodovias, Ferrovias e Trem de Alta 
Velocidade à iniciativa privada. Trata-se, como disse a 
Presidenta Dilma Rousseff, “do maior piano de investi-
mentos em transportes” do nosso país, com investimen-
tos previstos de R$ 133 bilhões até 2037. O Programa 

induzirá um crescimento maior já em médio prazo, pois 
o Governo exigirá dos vencedores das concessões 
que invistam R$ 79,5 bilhões já nos próximos 5 anos.

No Palácio do Planalto, dialoguei com o Ministro 
da Agricultura, Mendes Ribeiro Filho, e com Governador 
Geraldo Alckmin sobre a situação dos produtores de 
laranja do nosso Estado de São Paulo. O Governador 
Alckmin, sempre muito atencioso com as minhas pon-
derações e conhecedor do problema dos citricultores, 
acertou de me enviar as últimas medidas do Governo 
do Estado para enfrentar a crise da laranja.

Há mais de 90 dias, produtores e seus represen-
tantes no Estado de São Paulo estão em constantes 
reuniões com os Governos Estadual e Federal e suas 
diversas instâncias, apresentando as graves dificulda-
des que afetam a citricultura paulista, suas conseqüên-
cias e as possíveis hipóteses de solução.

No Governo Federal, conseguiram que a laranja 
fosse incluída na Política de Preço Mínimo (PPM), sendo 
estabelecido o preço mínimo de R$10,1 por caixa de 
40,8kg. Todavia, tal medida não garante remuneração 
que cubra os custos dos produtores, pois as políticas 
do Prêmio de Escoamento de Produção (PEP) e do 
Prêmio Equalizador Pago ao Produtor Rural (Pepro), 
que agora a laranja passa a dispor por estar inclusa 
na Política de Preço Mínimo, ainda não foram regula-
mentadas. Dizem os produtores que, mesmo depois 
de regulamentadas, elas não obrigarão às indústrias a 
compra da fruta no preço mínimo estabelecido.

Foi divulgado pelo Banco Central um programa 
de renegociação das dívidas, que ajuda neste momen-
to, mas os produtores de laranja precisam de medidas 
que lhes garantam a renda, pois, em algum momen-
to, essas dívidas irão vencer e precisarão ser pagas.

O Governo também anunciou que vai apresentar 
uma linha de crédito para renegociar as dividas com 
fornecedores (lojas de insumos, máquinas etc). Os 
produtores estão aguardando tal medida. Hoje, o maior 
volume de dívidas dos produtores é com os fornecedo-
res. Já tem muita gente inadimplente no mercado, que 
não conseguiu pagar suas dividas com estas empresas 
fornecedoras de insumos e equipamentos.

Outras medidas foram anunciadas, tais como a 
prorrogação da Linha Especial de Crédito (LEC) do ano 
passado e a proibição de recursos públicos para novos 
plantios de laranja, Entretanto, todas essas medidas 
foram muito pequenas face ao tamanho do problema 
que os produtores estão enfrentando.

São mais de 40 mil colhedores parados, sendo 
muitos de outros estados que vêm a São Paulo, nos 
meses de abril e maio, para a colheita. Dado à recusa 
das indústrias em comprar a fruta, esses colhedores 
estão parados. São milhares de caminhoneiros que 
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ou fazem fretes a preços irrisórios das fazendas das 
indústrias ou ficam parados, pois, há mais de 60 dias, 
as indústrias estão colhendo fruta de áreas próprias, 
arrendamentos e parcerias, São 7 a 8 mil citricultores 
carentes de auxílio, sendo que muitos estão derruban-
do seus pomares carregados de frutas.

Em reunião com o governador Geraldo Alckimin, 
na quinta passada, o presidente do Sindicado dos 
Produtores de Ibitinga, Frauzo Ruiz Sanches, refor-
çou essa situação. Foi anunciado que o Governo vai 
colocar suco de laranja em programas assistenciais e 
na merenda escolar – projeto que o sindicato apresen-
tou nos moldes do “Viva Leite” e “Leve Leite” -, sendo 
que, inclusive, já está pronta até a caixa tipo tetrapak 
do projeto. Todavia, ainda de acordo com o Sindicato, 
as autoridades não disseram que volume comprarão 
e quando se iniciará o programa. Avalio que seja mui-
to importante definir, em curto prazo, os volumes que 
serão adquiridos pelo Estado.

Fruto do diálogo que tive com o Governado Ge-
raldo Alckmin no Palácio do Planalto, recebi, conforme 
combinado, ainda na tarde de ontem, uma mensagem 
eletrônica da Secretária de Agricultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo, a Sra. Mônika Bergamaschi, 
na qual são explicitas as ações desenvolvidas pelo 
nosso Estado para o enfrentamento da questão, o 
pacote de medidas estaduais anunciadas no último 
dia 10 de agosto e um artigo sobre a citricultura pau-
lista publicado na Revista Agroanalysis, de agosto de 
2012, Sob o título “O futuro da citricultura paulista”, o 
artigo diz o seguinte:

A citricultura é uma das mais importantes ca-
deias produtivas do agronegócio paulista. Em 2011 
contribuiu com R$ 4,8 dos R$ 59,6 bilhões do va-
lor da produção agropecuária. Com participação de 
98% nas exportações brasileiras de suco de laranja 
concentrado congelado (frozen concentrated orange 
juice – FCOJ), as vendas externas totalizaram US$ 
2,4 bilhões e representaram 11% das exportações do 
agronegócio do estado.

De acordo com o Ministério do Trabalho, a citri-
cultura é a terceira atividade agropecuária em impor-
tância na geração de empregos em São Paulo, logo 
depois da cana-de-açúcar e da pecuária. Dados do 
LUPA/IEA identificaram 574,2 mil hectares cultivados 
com citros, distribuídos em 20.720 unidades de pro-
dução, nas quais a maior área plantada é formada por 
variedades destinadas para a indústria. Três em cada 
cinco copos de suco de laranja consumidos no mundo 
vêm de pomares paulistas.

O setor que coleciona números expressivos e po-
sitivos, não esconde o momento difícil que atravessa. 
Segundo o IEA a safra passada foi de 385 milhões de 

caixas. Com a queda das vendas no mercado interna-
cional, o suco foi produzido e mantido em estoque, hoje 
estimado em 600 mil toneladas (FCOJ). Contrariando 
as expectativas de queda da atuai safra, recente levan-
tamento divulgado pelo IEA apontou para a produção 
de 365 milhões de caixas.

O pano de fundo para 2012, portanto, inclui muita 
laranja, elevados estoques de suco, e queda nas ex-
portações tanto para a Europa quanto para os Estados 
Unidos, Os países europeus reduziram o consumo por 
causa da crise econômica, e os EUA reduziram as im-
portações depois de detectada a presença de resíduos 
de defensivos químicos desautorizados em território 
americano. Esse conjunto de fatores converge para a 
possibilidade de que milhões de caixas da fruta deixem 
de ser comercializadas. 

Por pior que seja o momento atual, as crises no 
setor são recorrentes, e é preciso atentar para o fato 
de que há uma diminuição sensível na demanda do 
produto. De acordo com a Associação Nacional dos 
Exportadores de Sucos Cítricos, o consumo mundial 
de suco de laranja caiu 5,3% entre 2003 e 2010, per-
dendo espaço para bebidas como águas com sabor, 
outros sucos, néctares, isotônicos, cafés, energéticos 
e refrigerantes. 

Vale acrescentar, no entanto, que o mercado in-
terno, tão importante no escoamento de diversos ou-
tros produtos, consome apenas 35 milhões de caixas, 
e nunca foi seduzido pelo suco de laranja, apesar das 
inúmeras qualidades e propriedades que reúne. 

Em decorrência, não raro, pomares vêm sendo 
substituídos por outras culturas, tendo em vista as di-
ficuldades em adotar práticas agrícolas adequadas, 
tanto no tocante às questões sanitárias, quanto aos 
demais tratos necessários para o bom desempenho 
produtivo. O resultado é o indesejado aumento da in-
cidência de doenças. 

Recentemente, a Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento renovou o convênio com o Fundecitrus, 
Fundo de Defesa da Citricultura, estabelecendo uma 
nova parceria para auxiliar os citricultores a controlar 
doenças como o cancro cítrico e o greening. O traba-
lho em conjunto será de verificação das condições 
dos pomares, por meio de levantamentos amostrais, 
difusão de medidas preventivas voltadas à educação 
sanitária, treinamentos e conscientização dos produ-
tores, principalmente aqueles que contam com menor 
capacidade de buscar sozinhos por alternativas. 

A Secretaria de Agricultura e Abastecimento tem 
mantido contato com todos os elos da cadeia produ-
tiva dos citros, e colocou todas as suas estruturas à 
disposição do setor. Da pesquisa à extensão; da de-
fesa agropecuária aos mecanismos de financiamento; 
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da organização setorial à comunicação, para que seja 
possível propor um conjunto de políticas de médio e 
longo prazo. Juntos, pela citricultura paulista.

A Secretária de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo, Mônika Bergamaschi, também 
nos informa sobre as ações desenvolvidas pelo nosso 
Estado em apoio à citricultura, quais sejam:

– Ações de pesquisa no Centro de Citricultura 
Sylvio Morela IAC, em Cordeirópolis, O Estado de 
São Paulo possui o maior parque citrícola do mundo. 
Cerca de 80% do suco de laranja vendido no planeta 
tem como matéria-prima as laranjas paulistas. Os po-
mares do Estado de São Paulo vêm superando amar-
gos desafios que envolvem pragas e doenças graças 
às pesquisas do Instituto Agronômico (IAC), de Cam-
pinas, órgão da Agência Paulista de Tecnologia dos 
Agronegócios (APTA), da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São Paulo, referência 
mundial na área. O IAC tem pesquisado novas culti-
vares, copas e porta-enxertos de citros mais produti-
vos, resistentes às principais pragas e doenças e com 
qualidade de fruta, tanto para a indústria quanto para o 
mercado de frutas frescas, esta última uma excelente 
alternativa para pequenos e médios, pelo maior valor 
adicionado ao produto.

– Defesa Sanitária associada a convênio com o 
Fundecitrus. A Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento do Estado de São Paulo e o Fundo de Defesa 
da Citricultura – Fundecitrus – renovaram o convênio 
por meio do qual somam as equipes e os trabalhos 
para atuar na defesa sanitária dos pomares, principal-
mente no controle de doenças como o cancro cítrico 
e o greening.

A parceria se dá em trabalhos de verificação das 
condições dos pomares de citros, por meio de levan-
tamentos amostrais, além de visitas às propriedades 
citrícolas e de medidas preventivas voltadas à educação 
sanitária, com ações de divulgação e conscientização, 
palestras, cursos e treinamentos. 

– Prêmio de Subvenção de Seguro Rurai. O Go-
verno colocou à disposição dos produtores para o ano 
de 2012,com investimento de R$ 22 milhões, o Projeto 
Estadual de Subvenção do Prêmio de Seguro Rural, 
que demonstra a preocupação do governo do estado 
com as questões sanitárias e climáticas que afetam o 
setor. A iniciativa permite que os produtores rurais pau-
listas contratem o seguro rural, que dará cobertura aos 
prejuízos e perdas causadas por riscos climáticos ou 
contaminação por doenças, como é o caso do Cancro 
Cítrico e o Greening nos parques citrícolas. 

– Suco de Laranja nas Escolas. Escolas públicas 
estaduais de 27 municípios do estado de SP possuem 
gestão centralizada da merenda escolar, o que significa 

que o governo estadual compra, transporta e distribui os 
alimentos e bebidas nestas localidades. Estas escolas 
possuem um público de cerca de 1,5 milhão de alunos. 
Nos demais municípios, as prefeituras fazem a gestão 
da verba por meio de parceria com o governo do esta-
do. A compra do suco de laranja na merenda escolar 
já está prevista na gestão centralizada e faz parte do 
cardápio oferecido, junto com outros sucos. Há pos-
sibilidade de ampliar a quantidade de suco de laranja 
fornecida, desde que mantido o equilíbrio nutricional.

– Suco de Laranja nas Penitenciárias. De acordo 
com a SAP, o consumo médio é de 8 kg de laranja por 
presidiário, por mês. Valor superior à média de consu-
mo domiciliar do brasileiro de 5,4 kg por pessoa, ao 
ano (dado IBGE 2008-2009).

– Programa Paulista de Agricultura de Interesse 
Social (PPAIS). O Programa é uma ação do Governo 
do Estado de São Paulo que visa a estimular a pro-
dução e garantir a comercialização dos produtos da 
agricultura familiar. O Programa – voltado aos agricul-
tores familiares tradicionais, assentados, quilombolas, 
indígenas e pescadores – faz com que Estado se tor-
ne o principal comprador dos produtos da agricultura 
familiar, permitindo uma melhora da qualidade de vida 
dos que trabalham no campo. A transação ainda acaba 
com a figura do atravessador, que muitas vezes preju-
dica o trabalhador rural.

Por fim, o Governo do Estado apresentou, tam-
bém, o pacote de medidas anunciado pelo Governa-
dor Geraldo Alckmin em 10 de agosto, após reunião 
com os citricultores. Segundo o Governo, as ações 
do Piano que:

Visam a promover o consumo de laranja in natura 
e de suco no mercado interno. O brasileiro consome, 
em média, apenas 5,5 kg de laranja por ano, e esta-
tísticas apontam que 98% da produção brasileira de 
suco de laranja são destinados à exportação. Assim,

i) o Governo vai reduzir o ICMS do suco de la-
ranja, de 18 para 12%, barateando o produto para o 
consumidor paulista.

ii) Os trabalhadores do setor, que não estão sen-
do contratados para a colheita da fruta, poderão contar 
com o “Frente de Trabalho”, um programa emergencial 
de auxílio desemprego, que proporciona qualificação 
profissional e renda para cidadãos que estão fora do 
mercado e em situação de alta vulnerabilidade so-
cial. O bolsista permanece no programa por até nove 
meses, com jornada de atividades de até seis horas 
diárias, quatro dias por semana. Os participantes re-
cebem bolsa-auxílio de R$ 210, crédito para a compra 
de alimentos no valor de R$ 86, seguro de acidentes 
pessoais e auxílio-deslocamento {se a pessoa residir 
a mais de 2 km) de R$ 86.



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42345 

iii) ampliação da oferta de suco de laranja na 
alimentação escolar

iv) para apresentar alternativas aos produtores, 
principalmente pequenos e médios, a equipe técnica 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento está de-
senvolvendo um programa de incentivo à produção de 
citros para mesa, de maior valor adicionado, inclusive 
com materiais desenvolvidos pelo Centro de Citricultu-
ra Sylvio Moreira, do Instituto Agronômico (IAC/SAA), 
O Instituto tem pesquisado novas cultivares, copas e 
porta-enxertos de citros mais produtivos, resistentes às 
principais pragas e doenças e com qualidade de fruta, 
tanto para a indústria, como para o mercado de frutas 
frescas. O programa contará com o apoio do Feap – 
Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista – que 
já oferece linhas de crédito diversificadas para inves-
timentos na atividade, além de subvenção ao prêmio 
de Seguro Rural para riscos climáticos e sanitários.

Os representantes dos produtores estão acom-
panhando todas essa medidas com esperança de re-
versão do difícil quadro vivido, mas estão preocupados 
com o futuro, pois consideram que o mercado interno 
não consegue absorver grande parte da produção e 
poderá ser criado um problema para a fruta fresca, pois 
a cultura da laranja não é como a cultura de cereais 
que em 100 ou 200 dias depois do plantio é colhida. 
Caso o mercado esteja saturado, o agricultor pode 
mudar para outra cultura.

A cultura da laranja tem custo muito elevado de 
remanejamento ou implantação. O presidente do sindi-
cato de Ibitinga, Frauzo Ruiz Sanches, também sugere 
que o Governo do Estado coloque o suco de laranja 
como bebida oficial do Estado em eventos públicos. Tal 
medida, o Governo Estadual disse que vai implementar.

Sobre o problema, uma argumentação apresen-
tada pela indústria para reduzir a compra de laranjas é 
de que “o mercado como um todo está crise”. Porém, 
é de se considerar que o mercado europeu (70% de 
nossas exportações) realmente está em crise, mas o 
consumo de 2011 frente ao de 2010 caiu apenas 0,6% 
e os preços do suco estão em patamares muito acima 
da média, como mostra a Foodnews e Euromarket.

O comércio com mercado norte-americano, que 
representa 13% de nossas exportações de concentra-
do de suco de laranja, teve problemas nos primeiros 
meses do ano com a questão da barreira comercial 
referente ao fungicida carbendazim. Porém, o Brasil, 
em abril, voltou a exportar para este país os mesmos 
volumes de sempre; e, com uma diferença, com va-
lores em dólares muito maiores. Os preços do mer-
cado internacional, há mais de três anos, estão em 
patamares muito elevados fazendo a indústria bater 

recordes de faturamento, como o que ocorreu este 
ano, mais uma vez.

Quanto ao volume, o Brasil continua exportando 
os mesmos valores há muitos anos, ou seja, cerca de 
1 a 1,2 milhões de toneladas. A redução de consumo 
que tanto se usa como argumento, não se justifica 
como fundamento para explicar a situação atual, pois 
o Brasil adentra em outros mercados mundiais , como 
pode ser visto pelos relatórios de exportações e des-
tinos da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC).

Outra argumentação da indústria para não au-
mentar o número de laranjas esmagadas é de que 
“os produtores não se organizaram e plantaram mui-
ta laranja”. Ora, em 1995 eram 23 mil citricultores no 
Estado. Hoje, segundo dados da Secretaria de Defesa 
Fitossanitária (relatório do greening), o número de ci-
tricultores foi reduzido para 12 mil, Não foram os agri-
cultores que plantaram a mais, mas sim as indústrias 
que verticalizaram o processo e, com essa conduta, 
excluíram milhares de produtores. Como o mercado 
de suco cresce abaixo da taxa de crescimento da 
população mundial, tal fato gerou uma oferta acima 
da desejada, mas não por culpa dos produtores inde-
pendentes. Segundo o Sindicato dos Citricultores, foi 
a indústria que plantou mais que deveria.

De posse disso tudo, avalio que as alternativas 
precisam ser urgentes, pois é um produto altamente 
perecível. A única forma de não perder a produção é 
o processando em suco concentrado. Os produtores 
afirmam ter outras sugestões de medidas para serem 
implementadas no futuro, mas para o momento, esse 
é o caminho: a produção tem que virar suco.

Para tanto, as empresas precisam processar e 
o Estado precisa absorver e distribuir em programas 
assistenciais. Conforme nos informa os representantes 
dos produtores, adotado com vigor o suco de laranja 
na merenda escolar, medida proposta pelo Sindicato 
e agora adotada pelo Estado de São Paulo, 200 ml 
distribuídos por criança, duas vezes por semana, nos 
nove meses letivos poderá absorver cerca de 220 mil 
toneladas, o que representaria 55 milhões de caixas 
de laranja.

Enquanto isso, as indústrias estão falando num 
excedente de 80 milhões de caixas, que elas não pre-
tendem processar, Um esforço conjunto entre o Governo 
do estado de São Paulo e o Governo Federal, certa-
mente, ajudará em muito, neste momento de profunda 
crise que a citricultura paulista atravessa.

No médio prazo, urge a implementação de mais 
duas medidas. A primeira é aumentar a competição 
no setor industrial com a criação de cooperativas ou 
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empresas. Atualmente, três empresas detêm mais de 
90% do processamento.

Na década de 90, eram 16 empresas, hoje, como 
disse, são 3. Todas as outras, sem exceção, foram com-
pradas e muitas fechadas no dia seguinte à compra, 
por uma das 3 empresas atuantes no mercado. Ou os 
órgão governamentais, como o CADÊ, trabalham para 
aumentar a concorrência, de preferência estimulando 
a criação de cooperativas de produtores, ou qualquer 
outra medida ainda será apenas paliativa.

A segunda medida no médio prazo deverá ser a 
proibição de plantios próprios das indústrias. Normas 
que não permitam à indústria ter mais que 20% de 
produção própria – hoje os pomares próprios ultra-
passam 40% em áreas próprias e mais 20% em áreas 
de familiares, arrendamentos e parcerias -serão muito 
benéficas para o mercado.

Aliás, norma nesse sentido ocorreu no caso do 
estatuto da lavoura canavieira que restringe em 60% 
a produção própria e estabeleceu regras para aque-
les que estavam acima desse patamar, dando-lhes um 
prazo para se adequar à legislação.

Assim, considero como muito oportunas estas 
propostas, emanadas pelo Sindicato dos Produtores 
de Laranja de Ibitinga. É necessária e urgente a intro-
dução do suco de laranja em programas assistenciais, 
para evitar a perda da safra atual. Entendo, como disse 
ao Ministro Mendes Ribeiro Filho, que a participação 
ativa do Governo Federal é de capital importância para 
o equacionamento desse momento de crise. O Ministro 
Mendes Ribeiro Filho, enviou-me os seguintes dados:

Conforme o Centro de Estudos Avançados em 
Economia Aplicada – CEPEA/ESALQ/USP, o preço 
médio da laranja pêra ‘in natura1 no mercado interno 
foi de R$ 5,43/cx, em julho de 2012. Presentemente 
estaria na ordem de R$ 7,00/caixa. 

Esses preços pagos pela laranja não remuneram 
os custos dos produtores, levando-os a abandonar/
reduzir a atividade. Além disso, a indústria não vem 
adquirindo toda a produção, levando à perda nos po-
mares de quantidade expressiva de laranjas. 

A situação foi provocada pelos estoques elevados, 
duas grandes safras em seqüência, pela redução do 
consumo mundial de suco de laranja (5,3% no perío-
do de 2003 a 2010), pela interrupção das exportações 
para os EUA em conseqüência da detecção no suco 
concentrado brasileiro da molécula de carbendazin, 
a qual não pode mais ser aplicada nas lavouras de 
laranja daquele país, e a redução de 20% no consu-
mo de sucos de laranja naquele país. Também houve 
crescente plantio de pomares nos últimos anos. A ex-
pectativa de safra 2012/13 é de 353 milhões de caixas 
de laranjas, o que gerará um excedente de 61 milhões 

de caixas, considerando um processamento de 247 
milhões de caixas e um consumo interno ‘in natura’ de 
45 milhões de caixas. 

Diante desse cenário, o Governo Federai aprovou:
– preço mínimo de R$ 10,10 por caixa de laran-

ja. Com isso, o Ministério da Agricultura poderá fazer 
leilões de PEP – Prêmio de Escoamento de Produto 
e de PEPRO Prêmio Equalizador Pago ao Produtor; – 
linha de crédito para a estocagem de suco de laranja;

– alongamento do prazo de pagamento do cus-
teio de laranja com vencimento em 2012, que será de 
5 anos, em parcelas anuais, a partir de 2013; prorro-
gação das parcelas de 2012 de operações de investi-
mento, ou de custeio prorrogado em anos anteriores, 
que poderão ser pagas um ano após o vencimento da 
última parcela prevista no contrato atuai;

– linha de manutenção de pomares com limite de 
R$ 150 mil, 5,5% ao ano de juros e prazo de até cinco 
anos para pagamento.

O preço mínimo de R$ 10,10/caixa foi estabe-
lecido em caráter excepcionai e para vigência até 28 
de dezembro de 2012, para os estados de São Paulo 
e Minas Gerais.

A garantia do preço mínimo ocorrerá por meio de 
dois mecanismos de a concessão de subvenção eco-
nômica, o Prêmio de Escoamento de Produto (PEP) 
e o Prêmio Equalizador Pago ao Produtor (PEPRO). 
O valor do prêmio eqüivale à diferença entre o preço 
mínimo (R$ 10,10) e o preço que o mercado estiver 
pagando pela laranja na época da realização dos lei-
lões, A diferença básica entre PEP e PEPRO é o arre-
matante do prêmio. O beneficiário é sempre o produtor 
rural. No PEP, o arrematante é o comprador de laranja 
(agroindústrias e beneficiadores) diretamente do pro-
dutor rural ou suas cooperativas. Nesse caso, o arre-
matante recebe o valor do prêmio arrematado em leilão 
com o compromisso de pagar R$ 10,10 ao produtor.

Portanto, caso o mercado esteja pagando R$ 
7,00/cx, o valor máximo do prêmio seria de R$ 3,10. 
No PEPRO, o arrematante é o próprio produtor rural, 
o qual recebe o valor do prêmio arrematado em lei-
lão e comprova que vendeu sua laranja por valor não 
inferior à diferença entre o preço mínimo (R$ 10,10) 
e o prêmio recebido. Para receber o prêmio é preciso 
arrematá-lo em leilão eletrônico realizado pela CO-
NAB. Possivelmente, vários leilões serão realizados 
ao longo da safra. As regras detalhadas são divulga-
das em Aviso da Conab, dias antes da data marcada 
para ocorrer o leilão.

Adicionalmente, está sendo estuda a adoção das 
seguintes medidas:

– prorrogar por 2 (dois) anos o vencimento das 
parcelas vincendas das operações de comercializa-
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ção de laranja da safra 2011/2012, concedidas sob a 
forma de Linha Especial de Crédito (LEC), conforme 
Resolução BACEN No 3.986( de 30 de junho de 2011, 
e sob a condição do suco penhorado em garantia não 
ser comercializado antes do novo prazo de vencimento 
de cada parcela do financiamento;

– visando à contenção do crescimento da oferta 
de laranja, suspensão dos financiamentos com recur-
sos oficiais e do crédito rural para investimentos em 
novos pomares de laranja, até 31 de dezembro de 2013,

A indústria e os produtores desenharam um mo-
delo operacional para a produção de embalagens de 
1,2 litro de suco concentrado, que poderia ser adquirido 
pelo Governo de São Paulo, para distribuição à popu-
lação carente, ou mesmo pelo programa de Merenda 
Escolar do Governo Federal. Mas tais medidas ainda 
não se mostraram viáveis.

A solução dos problemas estruturais do setor 
passa:

a) pelo substancial incremento do mercado inter-
no de suco de laranja, inclusive com compras gover-
namentais e vantagens tributárias;

b) pelo ordenamento do mercado via construção 
de um entendimento de longo prazo entre produtores 
e indústrias, similar ao praticado na cana-de-açúcar.

Não obstante, no médio prazo, é indispensável o 
incentivo para a criação de cooperativas de produtores, 
possivelmente com a atuação do CADÊ, com vistas 
a garantir o aumento da concorrência no setor, além 
da edição de norma para restringir e reduzir o plantio 
próprio, a exemplo do que ocorreu no caso do esta-
tuto da lavoura canavieira. Seria oportuno, também, 
dar maior celeridade na análise dos documentos da 
operação Fanta.

Com esses dados, considero que o empenho 
dos Governos, nos níveis Federal, Estadual e Muni-
cipal, juntamente com o planejamento da indústria e 
dos citricultores, poderá minimizar, em muito, as gra-
ves conseqüências que inicialmente foram pintadas.

A cultura da laranja gera milhares de empregos, 
além de garantir a permanência de um sem-número 
de famílias no campo. Assim, vou prosseguir, de per-
to, no acompanhamento das soluções propostas, em 
atenção às famílias dos produtores de laranja do meu 
Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Suplicy, peço a V. Exª que 
faça a gentileza de presidir a sessão, já que eu serei 
o próximo orador.

Ao mesmo tempo, o pedido de transcrição de V. 
Exª será atendido, na forma do Regimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO NO 750, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
ocorrido ontem, dia 15 de agosto, do flautista Altamiro 
Aquino Carrilho, aos 87 anos, no Rio de Janeiro, bem 
como a apresentação de condolências aos familiares.

Justificação

O chorinho está de luto, perdeu um dos mais 
ilustres representantes o aclamado flautista Altamiro 
Carrilho, considerado um dos clássicos do choro, autor 
de mais de 200 músicas.

O músico nasceu numa família de músicos em 21 
de dezembro de 1924. Bisavô, avô e tios tocavam na 
banda da cidade, no interior do Rio.e, como ele mesmo 
contava, começou a tocar flauta desde cedo: “A primei-
ra flautinha eu tinha 5 anos de idade, foi Papai Noel 
que me deu. Todos os outros meninos da vizinhança 
pediam patinete, bola de futebol, bicicleta, enfim, e eu 
pedi uma flautinha”. 

Ainda menino, fazia as próprias flautas em casa. 
Pegava um pedaço de bambu, fazia os furos com ferro 
quente e tocava. Um dia, o carteiro passou na rua e 
ouviu o menino tocando. O carteiro também era músico 
e se ofereceu pra dar aulas a Altamiro. Foi quando o 
menino, aos sete anos, conheceu a flauta transversa: 
amor à primeira vista.

Altamiro aprendeu como poucos cada detalhe, 
cada nuance do som do instrumento. Os dois eram 
como um só. Tocou com os principais nomes da músi-
ca brasileira. Ele acompanhou grandes estrelas como 
Orlando Silva, Francisco Alves, Chico Buarque e Ro-
berto Carlos. Os chorinhos eram os prediletos, compôs 
mais de 200 ao longo dos mais de 70 anos de carreira.

O reconhecimento popular veio quando o músi-
co ganhou um prêmio no programa de Ary Barroso, 
com a interpretação de “Carinhoso”, do mestre Pixin-
guinha, aos 14 anos. Um de seus maiores sucessos 
foi a música “Rio Antigo”, que beirou a marca de um 
milhão de cópias.

O empresário de Altamiro, Sérgio Pargana, contou 
que a devoção à profissão era tamanha que o próprio 
médico lhe recomendava tocar até quando fosse pos-
sível. “Ele sabia que a música era a vida dele. Altamiro 
não conseguia mais tocar duas horas sem parar, mas 
adorava fazer shows com seu conjunto, mesmo tocando 
um pouquinho só. E o público queria a presença dele.”
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O último show havia sido no começo de junho, em 
Uberlândia (MG). Na ocasião, ele disse, em entrevista 
a uma emissora de TV local: “Eu tenho a impressão de 
que se eu parar com a música, eu paro. Desde criança, 
eu convivo no meio dos músicos.” 

Segundo os amigos, além do amor maior pela 
música, uma outra característica manteve até o fim: o 
bom humor. “Fui visitá-lo no hospital há algumas se-
manas e ele continuava fazendo piadas. Estava com 
uma suspeita de câncer no pulmão. Foi operado duas 
ou três vezes por causa de problemas no coração. De-
pois eu soube que tinha recebido alta, e agora essa...”, 
lamentou o gaitista Mauricio Einhorn, com quem Alta-
miro tocou com frequência nos últimos 15 anos. 

Com mais de sete décadas de carreira, Carri-
lho é considerado por muitos como o maior flautista 
brasileiro de todos os tempos, com amplo domínio da 
técnica do instrumento, interpretando peças eruditas 
ou populares. Sua marca como instrumentista foi ser 
extremamente plural, sintetizando vários estilos e es-
colas em um instrumentista só, além de criar suas pró-
prias linguagem e identidade. Com Altamiro, todas as 
notas soavam com extrema limpidez e expressividade. 

Por tudo que representa para a cultura de nosso 
país, externo à família o profundo pesar pelo faleci-
mento de Altamiro Carrilho, marco indelével da mú-
sica brasileira.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Mata-
razzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência encaminhará o voto 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
do PTB de Roraima. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy, 
Srªs e Srs. Senadores, coincidentemente, Senador 
Suplicy, um dos pontos do seu pronunciamento, refe-
rente à greve dos professores e de outras categorias, 
é o tema que quero abordar neste dia. 

Realmente, há dois aspectos nessa questão: pri-
meiro, os servidores têm razão de pleitear o aumento, 
o reajuste, os planos de carreira – não há quem possa 
negar que eles têm esse direito –; por outro lado, o Go-
verno alega que não tem caixa para dar os aumentos 

pretendidos. Então, é um impasse que se prolonga já 
por muitos dias.

V. Exª anunciou que houve um acordo com rela-
ção aos professores federais, das universidades, dos 
institutos federais. Para mim é uma satisfação ouvir 
isso, porque, de fato, tenho recebido muitos e-mails, 
mensagens. Quando estive em Roraima, fui procura-
do por um grupo de alunos que estão no sexto ano 
de Medicina, aflitos porque, ao mesmo tempo em que 
terminariam o curso neste ano, teriam, em seguida, de 
fazer residência. Então, mesmo que haja reposição de 
aulas, eles poderão ter prejuízo, no ano que vem, na 
residência em diversas especialidades.

Esse quadro, de que há razão para os pleitos e, 
por outro lado, há a realidade da questão do caixa do 
Governo, leva-me, Senador Suplicy, Srs. Senadores, a 
pensar o seguinte: precisamos, o Congresso Nacional 
precisa... O melhor seria que o Poder Executivo en-
viasse uma mensagem, com urgência constitucional, 
para regulamentar um item da Constituição, que é a 
questão do direito de greve de servidores públicos e 
também de certas categorias.

Por exemplo, sou médico. Se os médicos en-
tram em greve, quem paga o pato? A população. Se 
o professor entra em greve, de quem é o prejuízo? 
Do aluno, como no caso que citei aqui, do sexto ano 
de Medicina. Isso está acontecendo no meu Estado e 
está acontecendo em todo o Brasil com aqueles que 
estão concluindo a fase de graduação em Medicina.

Outra categoria: policiais federais e outros poli-
ciais. É uma temeridade pensar que, de repente, por 
mais que eles façam a chamada operação padrão, quem 
também paga o pato não é o Governo; quem paga o 
pato é o usuário. Então, diferentemente da iniciativa 
privada, em que, quando uma categoria entra em gre-
ve, o prejuízo é do empresário, do dono do negócio, no 
caso do servidor público – o nome já diz: servidor do 
povo –, quem paga o pato é justamente a população. 

Sou professor universitário também e sei, real-
mente, das dificuldades que passam não só os profes-
sores, mas também os funcionários, técnicos adminis-
trativos, que – digamos – são a base do andamento, 
do funcionamento das universidades.

Então, eu acho que temos de nos debruçar, con-
versar com o Executivo, para que envie uma mensa-
gem regulamentando e pedindo urgência constitucio-
nal. Não acho que deveria ser uma medida provisória, 
mas uma mensagem de projeto de lei que pudesse, de 
fato, se transformar em uma lei que regulamentasse 
essas greves daqui para frente. E repito: assiste, real-
mente, direito aos grevistas no que tange à realidade 
em que vivem. 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42349 

Imagine, Senador Suplicy, um professor de uni-
versidade. Pode-se dizer que o professor que tem 
doutorado ganha bem. Não ganha bem, não. Agora, 
com essa proposta que V. Exª leu, vai melhorar a rea-
lidade das universidades. E é bom pensar o seguinte: 
na medida em que o professor não dá aula ou dá aula 
insatisfeito, a complicação vai para os jovens estudan-
tes, que amanhã terão prejuízo seja na conclusão de 
seus cursos, seja na perda da continuidade do ensino.

Então, quero aqui apelar para que o Governo 
chegue a um acordo. Ao mesmo tempo, apelo também 
aos sindicatos das diversas categorias para que haja 
um entendimento, um meio termo nas coisas que são 
pedidas, de forma a normalizar a situação do País.

Segundo li nos jornais de hoje, cerca 300 mil 
servidores públicos estão em greve. Cito o exemplo da 
Anvisa, que cruzou os braços e encontrou como alter-
nativa usar servidores estaduais e municipais. Mas a 
Anvisa é a Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Essa instituição, que já funciona mal e cujos servido-
res ganham mal, por isso decidem cruzar os braços, 
pode estar colocando em risco a vida das pessoas. Se 
não houver uma vigilância sanitária adequada sobre 
os diversos produtos que dela necessitam, a popula-
ção corre o risco de ter, inclusive, problemas de saúde.

É importante mesmo que haja uma reflexão se-
rena, que haja uma discussão amena e, ao mesmo 
tempo, uma discussão que leve em conta os dois as-
pectos que mencionei, porque o Governo não pode 
permanecer inflexível.

Hoje, também li nos jornais que é verdade que 
a Presidente Dilma gostaria de dar esse aumento. O 
mesmo acontece com uma família: um filho demanda 
uma determinada coisa e os pais não têm orçamento, 
não têm dinheiro para atender àquele pedido.

Então, eu quero dizer que vou pedir à minha 
assessoria para identificar projetos que, por acaso, 
estejam tramitando tanto na Câmara dos Deputados 
quanto no Senado, de forma a disciplinar a greve no 
setor público. Fui médico do serviço público, sou pro-
fessor de universidade pública e exerço um mandato 
que é público. É importante mesmo que haja um en-
tendimento da greve neste momento, e o entendimento 
de que existam regras para o futuro, de forma a não 
mais haver prejuízo para a população.

Sempre digo que, como médico, minha preocupa-
ção é com o ser humano. Eu me preocupo com o ser 
humano que está fazendo greve, reivindicando seus 
direitos, assim como me preocupo com as pessoas 
que precisam desse serviço. 

De forma que quero deixar aqui este meu registro. 
Tenho recebido muitas mensagens – repito – de alunos 
que estão concluindo seus cursos e que, em seguida, 

precisam fazer uma residência, uma especialização. 
Isso é realmente dramático e pode, no caso, por exem-
plo, da Medicina – também se aplica a outras profis-
sões –, impedir que o aluno faça a sua especialização, 
que é a residência, porque há data certa para o início. 
Se ele não conclui em tempo hábil, poderá perder um 
ano, pois só poderá fazer residência depois de um ano, 
já que há um período para começar e para terminar. 

Quero concluir, Senador Suplicy, dizendo que es-
pero que, assim como chegou a um acordo com relação 
aos professores, o Governo chegue a um acordo com 
os sindicatos das diversas categorias, para que possa-
mos, de fato, atender melhor à população e, ao mes-
mo tempo, às reivindicações das diversas categorias. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
pelas recomendações que V. Exª pondera aos servi-
dores públicos, em especial aos professores e aos da 
área da saúde.

Tem agora a palavra o Professor e Senador Cris-
tovam Buarque. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Suplicy, que preside esta sessão, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ontem, como o Se-
nador Suplicy falou aqui, a Presidenta Dilma lançou 
um programa com características extremamente po-
sitivas – ele o citou entre as duas partes de seu dis-
curso, a parte relacionada à greve nas universidades 
e a parte relacionada à crise no setor da agricultura e 
da indústria da laranja.

Falo em características positivas porque o pro-
grama, que tem o carimbo dela própria e do Partido 
dos Trabalhadores, traz a ideia de que o financiamen-
to de infraestrutura não deve ser uma questão estatal, 
deve ser uma questão do setor privado, com incentivos, 
obviamente, estatais. Nós temos de parabenizar essa 
decisão e também a decisão de colocar entre R$80 
bilhões e R$ 90 bilhões na recuperação de estradas 
e ferrovias, mas, ao mesmo tempo, manifestar uma 
preocupação com o programa e outra muito maior.

A preocupação com o programa, Senador Su-
plicy, é o fato de que demorou muito, a lei que permite 
as parcerias já tem quase dez anos, foi feita ainda no 
início Governo Lula. Além disso, o momento em que 
isso acontece é lamentável – não é culpa do Governo 
brasileiro –, que é a recessão mundial, que vai dificul-
tar a vinda de capital e que certamente dificultará tam-
bém o aporte de recursos dos empresários brasileiros. 

Mas a minha fala aqui, Senador Suplicy, é me-
nos isso. Eu quero dizer é que me surpreende que a 
Presidenta, que é sensível ao problema do custo Bra-
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sil derivado da falta de infraestrutura física, não tenha 
demonstrado a mesma sensibilidade, pelo menos não 
ainda, no que se refere à crise trágica da infraestrutura 
intelectual que o Brasil enfrenta, como um verdadeiro 
apagão, por causa da tragédia educacional.

Ontem o Ideb foi apresentado pelo MEC, e o 
que nós vemos é que a escola brasileira é mais do 
que reprovada – eu diria que ela é falida – para as 
exigências dos tempos de hoje. As notas das escolas 
públicas brasileiras são de 3,8 e 3,9 no que se refere 
ao ensino fundamental e ao ensino médio. Abaixo de 
4: isso se chama reprovação! Abaixo de 5 é reprova-
ção. E as próprias escolas particulares têm uma mé-
dia de 6. Seis é uma nota medíocre, sofrível, permite 
passar, mas passa ali, se arrastando. Não se constrói 
um grande profissional com média 6, não se constrói 
um grande país com média 6 nas escolas particulares 
que são consideradas melhores. Isso é uma tragédia!

Eu lamento que a Presidenta não tenha feito uma 
convocação de urgência para discutir essa tragédia, o 
que, aliás, se repete a cada ano que são divulgados 
os resultados da educação, seja quando se divulga 
o Ideb – nosso índice calculado aqui dentro –, seja 
quando se divulga a ordem em que estão os países, 
ordem feita pela Unesco, para dizer como está a edu-
cação em cada país e o Brasil tira 88º. A Presidente 
da República não convoca uma reunião de urgência, 
de emergência de tudo, inclusive com o Conselho da 
República, nem também quando sai o resultado do 
chamado Pisa, que é uma avaliação de qualidade 
da educação em 56 países, no qual o Brasil é o pe-
núltimo e antepenúltimo. Não se convoca reunião de 
emergência, não se faz uma solenidade como aque-
la de ontem, não se aportam os recursos que foram 
aportados ontem porque sabemos que, no fim, esses 
recursos sairão do BNDES.

Mas ainda pior Senador Suplicy, com todo o ca-
rinho e respeito que tenho ao Ministro da Educação, 
eu fico chocado quando vejo aquele resultado de on-
tem ser apresentado como uma grande vitória. Não é 
possível que ele não sinta a tragédia, que não é culpa 
dele, porque ele tem pouco tempo no Ministério, tem 
menos tempo no Ministério do que o tempo que eu fi-
quei. Faz 12 anos, fiquei um ano. Não é culpa dele. E 
ele não ajuda a educação ao comemorar com euforia 
um resultado medíocre, trágico. Não ajuda! Mas assim 
é que foi apresentado o resultado do Ideb pelo Gover-
no, pelo Ministério da Educação: como um avanço. Um 
avanço de 0,1 na nota. Eu fiz as contas, Senador Su-
plicy, vamos precisar de 52 anos para chegar à nota 6. 
E nota 6 é medíocre, é uma nota sofrível. O Brasil não 
pode se transformar num grande país, numa grande 
economia tirando nota 6 na sua educação particular 

dos ricos, a boa, e tirando uma média na escola dos 
pobres, que é a imensa maioria – são 50 milhões de 
crianças – notas de 3,8. Não tem futuro.

Essa dimensão da infraestrutura o Governo bra-
sileiro está esquecendo. O Brasil precisa de portos, de 
estradas, de ferrovias, de aeroportos e de escolas. E 
cada vez mais, daqui para frente, a escola é mais im-
portante até do que a infraestrutura física, até porque 
a infraestrutura física é construída pelos engenheiros, 
é construída pelos empresários que receberam educa-
ção na sua infância, que receberam educação na sua 
adolescência, que receberam educação na sua fase 
adulta inicial nas universidades.

Mas, sobretudo, daqui para frente o que faz uma 
economia é a capacidade dela de inovar, de produzir 
novos bens, de oferecer ao mercado produtos de alta 
tecnologia. E esses só virão se o Brasil tiver uma alta 
base educacional e conseguir fazer com que se tenha 
uma infraestrutura científica e tecnológica que case, que 
se incorpore ao setor privado para fazer com que os 
empresários brasileiros deixem de comemorar a ideia 
de fabricar no Brasil e passem a comemorar também 
a ideia de criar no Brasil.

É muito preocupante ver que o Governo brasi-
leiro comemorou a tragédia, comemorou a vergonha, 
em vez de assumir, diante da população, da opinião 
pública que, como resultado de cinco séculos de his-
tória do País, sobretudo do período que vem desde 
a República, não se conseguiu resolver o problema 
de construir uma economia baseada em uma mão de 
obra qualificada; não se conseguiu fazer uma educa-
ção igual e de qualidade para todos, que é a única 
forma possível de quebrar a desigualdade no País; 
a única forma possível de acabar o atraso no País. É 
muito preocupante esse desprezo tão forte à educação, 
esse desprezo tão forte à nação brasileira. A Nação 
foi desprezada quando o Governo comemorou esses 
resultados vergonhosos, essa situação trágica, essa 
ameaça, esse risco ao futuro do Brasil.

Essa é uma constatação que se tem ao analisar 
aqueles resultados, ao ver a euforia de um evento po-
sitivo, embora duvidoso se vai dar os resultados que se 
espera, que é a criação de um PAC para o transporte 
com parceria público-privada, e a ignorância completa 
da tragédia educacional, dessa parte mais substancial 
da infraestrutura, que é a infraestrutura cultural, inte-
lectual, técnica, científica. E ainda mais essa euforia 
em comemorar como avanço o que não é avanço e 
que, ainda que fosse avanço, seria tão tímido, diante 
das exigências que o mundo faz a cada dia de uma 
boa educação, que nós deveríamos dizer: avançamos 
ficando para trás, porque as tartarugas avançam, mas 
elas ficam para trás quando correm ao lado delas ou-
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tros animais. E nós temos outros animais correndo ao 
nosso lado, como Coreia do Sul, como China, como 
Índia, como Irlanda, como tantos países que 20, 30 
anos atrás estavam em situação pior que a brasileira 
e, hoje, estão muito à nossa frente, porque fizeram o 
dever de casa.

O resultado do Ideb mostra qual é o dever de casa 
que precisamos fazer, Senador Suplicy. Basta olhar os 
resultados e ver que a melhor média, a melhor média 
é das escolas federais públicas; não é das particula-
res; é das públicas, públicas federais. O nosso dever 
de casa é fazer com que essas 300 escolas federais 
se transformem em 200 mil. A solução é a federaliza-
ção da educação numa outra. Não tem como deixar 
nos ombros dos prefeitos, dos governadores o custo 
de uma boa educação. Além disso, nossos Estados e 
Municípios são muito desiguais. Deixar a responsabi-
lidade da educação de nossas crianças sobre os om-
bros, sobre o orçamento das prefeituras e dos governos 
estaduais é manter a desigualdade. A igualdade só virá 
através da União assumindo a responsabilidade, com 
a carreira nacional do magistério e com a escolha dos 
professores de melhor qualificação entre os jovens. 

Na Coreia do Sul, que tem sido um exemplo, são 
professores apenas aqueles que se colocam entre os 
5% melhores de suas turmas na faculdade. Aqui a 
gente sabe que, pelo baixo salário, pela baixa motiva-
ção, pela baixa respeitabilidade que oferecemos aos 
nossos professores, muitas vezes, ou quase sempre, 
eles terminam sendo escolhidos entre os que estão na 
base da qualificação universitária, e não no topo. Não 
tem futuro a educação onde os professores não saem 
entre os melhores da universidade; não tem futuro. Ou 
o professor faz parte da elite intelectual do país, ou a 
educação não é boa. 

A federalização, a criação de uma carreira nacio-
nal do magistério, pagando muito bem, selecionada 
com muito rigor, identificando não apenas conheci-
mento, mas vocação para o magistério, quebrando a 
ideia da estabilidade plena, que é capaz de manter o 
emprego mesmo ao professor que não dá aula e que 
não se aprimora e oferecendo para ele as escolas de 
qualidade sem as quais ele não vai conseguir exercer 
bem a sua função: isso é possível e isso custaria nada 
além do que o Brasil tem. A execução desse progra-
ma, fazer com que essas 300 escolas que foram as 
melhores do Brasil pela avaliação se transformem em 
200 mil, ao longo de 20 anos, custaria 6,4% do Produto 
Interno Bruto, pagando R$9 mil de salário ao professor 
que passasse no concurso da carreira nacional e ain-
da pagando R$4 mil aos professores atuais que não 
passarem nas cidades onde esse programa for sen-
do aplicado ao longo do tempo. Isso é possível; mais, 

isso é absolutamente necessário; mais ainda, Senador 
Suplicy, isso é extremamente urgente de ser iniciado, 
mesmo que leve 20 anos para completarmos a tarefa. 

Ontem, a Presidenta lançou o seu programa de 
infraestrutura física. Por que é tão difícil despertar, 
na Presidenta, no Brasil, no Senado, na Câmara dos 
Deputados, nos prefeitos, nos governadores a urgên-
cia da infraestrutura intelectual, que, no Brasil, está 
depredada, eu diria mesmo a expressão “podre”? E 
ninguém vai construir uma boa economia com ótimas 
estradas, com portos, com aeroportos, se não houver 
uma boa educação. Não dá para fazer só com educa-
ção, sem os portos, as estradas, os aeroportos. Mas 
eles não bastam e, cada vez, bastarão menos, dian-
te das exigências crescentes de ciência e tecnologia 
dentro da economia.

Quero, aqui, deixar um apelo, Senador Suplicy. 
Ontem, recebemos um apelo dos professores das uni-
versidades e o levamos à Ministra do Planejamento, 
cuja solução, aparentemente, está aceitando, porque 
são professores federais. Se os professores dessas 
universidades fossem municipais, a Ministra do Pla-
nejamento não teria nem instrumento para atendê-los. 
Vamos federalizar a educação de base; vamos fazer 
com que uma criança, ao nascer, seja, primeiro, brasi-
leira, depois, pernambucana, como eu, ou brasiliense, 
como as que nascem, aqui, na unidade da Federação 
que escolhi para viver a 32 anos atrás. Criança tem 
que ser, primeiro, brasileira. E se ela é brasileira, é a 
Nação brasileira, é o Estado brasileiro que tem que se 
responsabilizar por sua educação, e não o prefeito, e 
não o governador, com as pobrezas que sabemos que 
têm nossos Municípios e nossos Estados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Permita, Senador Cristovam Buarque, ao 
mesmo tempo em que V. Exª procura aqui conclamar 
todos nós e o Governo, o Ministério da Educação e a 
Presidente a dar maior importância ainda à qualidade 
da educação, registrar a presença dos alunos, acompa-
nhados de professores, do ensino fundamental do Co-
légio Santa Maria de Belo Horizonte, em Minas Gerais.

E há outra escola também? Todos são dessa 
mesma? (Pausa.)

Do ensino médio do Colégio Santa Maria de Belo 
Horizonte?

Muito bem, sejam bem-vindos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Eu também agradeço a visita e quero dizer que 
isso nos inspira a continuar na luta. Não só por vocês, 
mas sobretudo, eu diria, por aqueles menores do que 
vocês, até porque é lá embaixo que vamos conseguir 
formar o Brasil do futuro. E no Brasil é fácil ver como 
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o ensino superior leva a maior fatia dos recursos do 
Governo Federal.

E a educação de base fica relegada, fica abando-
nada apenas aos Estados e Municípios. E as crianças 
têm futuro de acordo com a sorte: a sorte onde moram 
os pais, a sorte da conta bancária que os pais têm.

Nós não podemos deixar que, no Brasil, nascer 
seja uma questão lotérica, uma questão da loteria ge-
nética: os pais de quem você nasce vinculados à renda 
que eles têm. E nem da loteria da cidade onde os pais 
vivem, dependendo de o prefeito ter dinheiro e querer 
usar bem esse dinheiro.

Eu digo nascer, Senador Suplicy, porque os ani-
mais nascem uma vez só. Os seres humanos nascem 
mais de uma vez. A primeira, no parto que sua mãe 
faz, na luz que sua mãe dá. Mas, depois, a segunda 
vez é quando entra na escola. Entrar na escola é uma 
forma de nascimento, é o segundo nascimento de cada 
pessoa, porque é ali que ela começa a se desenvol-
ver intelectualmente à plenitude dos seus recursos, 
do seu potencial.

Senador Eurípedes, aqui presente, não dar escola 
igual para todas as crianças do nosso País é frear o 
desenvolvimento intelectual daquelas que têm escola 
sem qualidade. É um crime que estamos cometendo. 
É um assassinato, é um genocídio intelectual quando 
a gente freia o desenvolvimento de uma criança, quan-
do a gente impede que ela possa levar o seu talento 
às últimas possibilidades por meio de um processo 
educacional.

O Brasil hoje é um crematório de cérebros, cre-
matório de cérebros, porque estamos queimando o po-
tencial dos neurônios das nossas crianças talentosas, 
mas sem chance; sem chance por irresponsabilidade 
nossa ou por falta de percepção ou por falta de decisão.

Eu deixo aqui a minha manifestação de profun-
da satisfação, apesar do atraso, de ver a Presidenta 
lançando o programa para recuperar a infraestrutura 
física, mas a minha grande frustração de não ver a 
Presidenta tomando a iniciativa de convocar todas as 
forças nacionais para superar o problema da educação 
básica brasileira, e ainda mais de ver o Ministério da 
Educação, que, na verdade, é o ministério do ensino 
superior, não é ministério da educação de base como 
deveria ser, o ministério do ensino superior, que aqui 
se chama MEC, comemorando os vergonhosos resul-
tados, que não é culpa do Ministro de hoje, nem do 
antes dele, e nem do de antes; é culpa de uma história.

Agora, daqui para frente, será culpa nossa tam-
bém, deles, Ministros, da Presidenta e de nós também. 
Não vamos tirar a nossa responsabilidade. Afinal de 
contas, nós estamos entre os líderes deste País, nós 
estamos entre as direções nacionais.

Nós seremos cobrados quando o Brasil começar 
a mostrar a sua fraqueza econômica, apesar de portos, 
estradas, aeroportos e ferrovias, por falta daquilo mais 
substancial, que é a infraestrutura que a gente carrega 
aqui dentro, que é a infraestrutura do pensamento, do 
conhecimento, da capacidade de inovação de que o 
País precisa para avançar.

E essa capacidade distribuída igualmente, do 
ponto de vista do acesso à escola, para que a gente 
não desperdice nenhum cérebro e, ao mesmo tempo, 
para quebrar a desigualdade social, que é filha da de-
sigualdade educacional, porque o berço da desigual-
dade está na escola. E o nosso desafio é fazer com 
que essa escola seja o berço da igualdade.

Eu não vejo como caminhar para fazer das nos-
sas escolas o berço da igualdade se as escolas não 
tiverem qualidade igual.

E para ter qualidade igual é preciso que um presi-
dente ou uma presidenta perceba a tragédia, desperte 
para a urgência e convoque todos nós para uma so-
lenidade, no mínimo, igual àquela de ontem, não para 
ficar falando apenas sobre portos, estradas, ferrovias, 
aeroportos – tão necessários –, mas para falar também 
dos cérebros das nossas crianças, na inteligência do 
nosso País.

Isso é possível, Senador Suplicy, isso é urgente. 
E, do jeito que, ontem, apelamos para que professores 
e Ministros se unam para acabar a greve das univer-
sidades, vamos nos unir para fazer uma convocação 
para que eles também se unam pela educação de base 
igual, de qualidade máxima em todo o Brasil. Não va-
mos ter boa universidade enquanto tivermos educação 
de base com as notas do Ideb. Não esqueçam que os 
alunos que estão entrando na universidade saíram 
das escolas com média 3,8, que os médicos que vo-
cês irão daqui para frente saíram de um ensino médio 
com nota de 3,8. E nós vamos querer que sejam bons 
médicos? Até porque há uma nova Lei da Cota, em 
que 50% dos alunos dessas universidades vão sair 
dessas escolas. Vamos proibir os pobres de entrar na 
universidade? Não, vamos dar educação boa para os 
pobres. Vamos fazer com que não haja desigualdade 
na educação de base, e, aí, os melhores entram sem 
necessidade de cota.

Agora, vejo muitos contra a cota, que não que-
rem fazer a luta, o esforço para que a educação de 
base seja igual para todos; não querem cotas, mas 
não querem atender às necessidades dos excluídos.

Temos que fazer com que este País desperte, 
desperte para a tragédia que está sendo anunciada. 
Pode levar 10 anos, 20 anos, não passará de 30 anos, 
e vamos pagar um preço altíssimo pelo desprezo que 
estamos dando à educação de base, vamos pagar um 
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preço altíssimo por comemorarmos o incomemorável, 
que são os resultados do Ideb divulgados ontem.

Senador Suplicy, quero encerrar dizendo que te-
mos uma responsabilidade grande. Não adianta nós, 
Senadores, jogarmos a culpa nos outros. Temos uma 
responsabilidade, seja de não denunciarmos aqui, 
seja de ficarmos sem poder e apenas na denúncia. 
Ou estamos fracassando como cidadãos quando não 
denunciamos, ou, como políticos, quando não somos 
capazes de levar nossas ideias a virarem realidade. V. 
Exª é um exemplo de que é possível virar realidade 
uma ideia, com a renda mínima.

Temos de fazer com que vire realidade a fede-
ralização da educação no Brasil ou uma outra ideia 
melhor que me tragam.

Era esse o recado que queria dar hoje, Senador 
Suplicy, agradecendo sua tolerância com o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Espero que todas as autoridades, da Presidência 
ao Ministro da Educação, e todos nós, professores e 
estudantes, venhamos a atender o apelo de urgência 
de V. Exª pela melhoria da educação básica em todos 
os níveis.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Sra. Senadora Lúcia Vânia e os Srs. 
Senadores Alvaro Dias, Mário Couto, Aloysio Nunes 
Ferreira e Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o Inciso I e § 2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exas. serão atendidos.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico. ) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, o Governo acaba de lançar, nessa 
quarta-feira, um pacote de medidas, desta vez com 
consistência. Isto é, não é apenas mais um pacote 
paliativo, como vem ocorrendo com medidas pontu-
ais recentes.

Certamente a Presidente está percebendo que 
uma luz amarela está acendendo na economia brasi-
leira nos últimos meses. Há um visível fraco desempe-
nho económico, levando o Governo a tentar reverter o 
quadro que aí está.

O que saudamos, todos os que queremos o de-
senvolvimento do país, é que, desta vez, os projetos 
indicam, auspiciosamente, mudanças sensíveis na 
gestão económica do país: o que foi anunciado busca 
baixar os custos Brasil e abrem caminhos para ampliar 
o papel da iniciativa privada na economia.

Há evidências de que há um convencimento de 
que as estratégias adotadas até agora deixaram de pro-
duzir efeitos e urge que novas medidas sejam tomadas.

Até há pouco ainda se apostava na alta do con-
sumo interno, com expansão de crédito e aumento da 
renda de parcela da população. É evidente que tais 
medidas não oferecem mais sustentação a taxas de 
crescimento capazes de fazer face à crise desenca-
deada na Europa.

A Comissão de Infraestrutura, que me honra pre-
sidir, sinalizou, em vários momentos de sua atuação, 
quanto à necessidade premente de serem aumenta-
dos os investimentos em infraestrutura, sob pena de a 
economia começar a sofrer as consequências, como, 
aliás, vem ocorrendo.

Saudamos a nova posição do governo, de bus-
car formas de baratear os custos da produção no país, 
ampliando as suas estratégias, o que, certamente, per-
mitirá uma retomada do desenvolvimento, pelo menos 
a médio e a longo prazos.

Certamente preocupam o Governo, como a todos 
nós, as seguidas projeções de crescimento que têm sido 
feitas sobre o PIB do Brasil. O próprio Governo baixou 
sua expectativa de 4,5% para 3%. Analistas ouvidos 
pelo Banco Central projetam apenas 1,81%, segundo 
o Boletim Focus, divulgado nessa segunda-feira.

Entre as medidas em discussão estão novas de-
sonerações para a indústria, a redução das tarifas de 
energia, que deverão acompanhar essas medias com 
relação às rodovias e ferrovias.

O que elogiamos no plano proposto é a inversão 
na política económica em curso no Brasil, com seu mo-
delo reestatizante. Chamamos a atenção, entretanto, 
que a equipe económica precisa dar sinais mais claros 
aos investidores sobre como pretende que os sonha-
dos investimentos saiam do papel.

Elogiável, também, é a transformação da Empresa 
de Transporte Ferroviário de Alta Velocidade S.A. na 
Empresa de Planejamento e Logística, que cuidará de 
estudar a logística brasileira, outro ponto sobre o qual 
vem batendo a Comissão de Infraestrutura desta Casa.

A empresa deverá construir e estruturar projetos, 
além de ampliar a base de possibilidades para que o 
governo atue na atração da iniciativa privada.

Tocada com competência gerencial essa empre-
sa poderá realmente fazer a diferença.

Aguardaremos os próximos passos, mas o que 
foi anunciado se constitui numa expectativa de que a 
economia do país retome o seu fôlego de crescimen-
to, como uma potência emergente que somos no atual 
concerto das nações.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. 
Senadoras, Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro das matérias sobre o 
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mensalão intituladas: “Lula ordenou esquema, diz de-
fesa de Jefferson” e “Mensalão foi ordenado por Lula, 
diz defesa de Jefferson”, publicadas no jornal Folha de 
S.Paulo de 14-8-2012, “Para enfraquecer procurador, 
Jefferson agora acusa Lula”, publicada no Jornal O 
Globo de 14-8-2012, “Advogado de Jefferson diz que 
Lula ordenou mensalão” e “Defesa de Roberto Jeffer-
son afirma ao Supremo que Lula ‘ordenou’ mensalão”, 
publicadas no jornal Estado de S. Paulo de 14-8-2012 e 
“Jefferson: Lula sabia e ordenou esquema”, publicada 
no jornal Correio Braziliense de 14-8-2012.

As matérias destacam a defesa do ex-deputado 
Roberto Jefferson no julgamento do mensalão, onde 
o advogado Francisco Corrêa Barbosa sustentou que 
Lula não só sabia como ordenou o esquema. O julga-
mento de 38 réus do mensalão acontece no Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR �����������������������ALVARO DIAS �����������EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inseridos nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)

MENSALÃO O JULGAMENTO

LULA ORDENOU ESQUEMA,  
DIZ DEFESA DE JEFFERSON

Contrariando cliente, advogado afirma que petista seria 
‘pateta’ se não soubesse

A defesa do ex-deputado e presidente do PTB, 
Roberto Jefferson, delator do mensalão, afirmou aos 
ministros do Supremo que o ex-presidente Lula não 
só sabia como foi o “mandante” do esquema. Lula não 
comentou. O advogado Luiz Corrêa Barbosa disse que 
Lula teria de ser “pateta” para não saber do mensalão 
e que ele não é um dos investigados porque o procu-
rador-geral da República, Roberto Gurgel, “não fez o 
seu trabalho”. (Folha de S. Paulo)

As afirmações constrastam com a versão de seu 
cliente, que sempre disse que Lula não sabia de nada 
e que teria chorado chorado ao ser alertado por ele. 
Jefferson é acusado de corrupção por ter recebido R$ 
4 milhões do PT.

O ex-deputado viu o julgamento pela TV, em casa, 
no Rio, e comentou: “Se fosse o Collor, estaria preso, 
mas no Lula não pega [a acusação]”, relata Andréia 
Sadi. Abatido, ele se recupera de uma cirurgia.

MENSALÃO FOI ORDENADO POR LULA,  
DIZ DEFESA DE JEFFERSON

Advogado afirma que ex-presidente só não é réu 
devido a falhas da Procuradoria

Folha de S.Paulo 
14-8-2012

A HORA DO MENSALÃO

 Para enfraquecer procurador, Jefferson agora acusa 
Lula

O Globo 
14-8-2012

“Não se pode afirmar que o Presidente fosse pateta, 
não soubesse de nada”, diz defensor

Após assegurar, em 2005, que o ex-presidente 
era inocente e desconhecia o esquema do mensalão, 
presidente do PTB, que denunciou escândalo, muda 
de tom e diz que na época não sabia das relações de 
Lula com o banco BMG

Como O Globo antecipou, Luiz Francisco Bar-
bosa, defensor do ex-deputado Roberto Jefferson, 
usou boa parte dos 40 minutos de defesa no STF 
para atacar o ex-presidente Lula. Com o objetivo de 
enfraquecer a denúncia do procurador-geral Roberto 
Gurgel contra seu cliente, Barbosa disse que Lula é 
o verdadeiro mandante do mensalão e pediu que ele 
seja investigado pelo STF. Segundo Barbosa, todos os 
ministros, inclusive José Dirceu, apontado como chefe 
da quadrilha, cumpriam ordens de Lula. “Não se pode 
afirmar que o presidente fosse um pateta, que sob 
suas barbas, acontecendo as tenebrosas transações, 
não soubesse de nada. Não só sabia, como ordenou 
o encadeamento disso tudo.” Jefferson apoiou: “Se eu 
soubesse disso, jogaria Lula no chão.”

ADVOGADO DE JEFFERSON DIZ  
QUE LULA ORDENOU MENSALÃO

Segundo Corrêa Barbosa, ex-ministros indiciados se-
riam apenas auxiliares do então presidente

C Estado de Sl.Paulo 
14-8-2012

O advogado Francisco Corrêa Barbosa, que de-
fende o presidente do PTB, Roberto Jefferson, susten-
tou ontem ao Supremo que o ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva “ordenou” o mensalão. O advogado do 
ex-deputado, pivô do escândalo, cobrou a inclusão do 
nome de Lula no processo e disse que sua não citação 
é “omissão dolosa”. Lula não comentou a acusação. 
Para Barbosa, os ex-ministros acusados – José Dirceu, 
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Anderson Adauto e Luiz Gushiken – seriam apenas au-
xiliares do então presidente. A defesa do ex-deputado 
e ex-bispo Carlos Rodrigues disse que os recursos 
recebidos por meio do valerioduto foram usados para 
pagar dividas de campanha em apoio a Lula.

Roberto Jefferson
Réu do Mensalão
“Acho que o STF não vai enfrentar a galera, e a galera 
quer a condenação”

Advogado do pivô do escândalo culpa ex-presi-
dente por pagamento de parlamentares, aponta o que 
chama de ‘omissões’ do procurador-geral da República 
e diz que dinheiro recebido pelo PTB serviu para quitar 
dividas de campanha; petista não comenta

DEFESA DE ROBERTO JEFFERSON AFIRMA 
QUE LULA ‘ORDENOU’ MENSALÃO

Jefferson: Lula sabia e ordenou esquema
Luiz Francisco Barbosa, advogado de Roberto 

Jefferson, defendeu o cliente com fortes ataques ao 
ex-presidente e ao procurador-geral, Roberto Gurgel. 
Ele afirmou que Lula comandou o mensalão e clas-
sificou a denúncia do MP de “açodada e midiática”.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. 
Senadoras, Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do editorial intitulado, 
“Apagão logístico”, publicado no jornal O Globo do dia 
5 de agosto de 2012.

O editorial destaca que o apagão logístico há vá-
rios anos previsto por especialistas e empresários do 
setor poderá finalmente ocorrer, se na próxima colheita 
de grãos e oleaginosas for tão boa quanto se espera.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)

APAGÃO LOGÍSTICO

5 de agosto de 2012|3h07 
O Estado de S.Paulo

Congestionamento nas estradas, enormes filas 
de caminhões nos portos, navios parados ao largo à 
espera de espaço para atracar, falta de espaço nos 
armazéns e prejuízos assustadores – este cenário é 
bem conhecido, mas o quadro poderá ser pior no pró-

ximo ano, avisam produtores rurais e líderes do agro-
negócio. O apagão logístico há vários anos previsto por 
especialistas e empresários do setor poderá finalmente 
ocorrer, se a próxima colheita de grãos e oleaginosas 
for tão boa quanto se espera. Boa parte da segunda 
safra de milho deste ano ainda estará nos armazéns, 
no começo de 2013, quando os plantadores de soja 
precisarem de espaço para acomodar uma produção 
provavelmente recorde, por enquanto estimada em 80 
milhões de toneladas. A “safrinha”, nome tradicional da 
segunda safra de milho, deve totalizar 34,6 milhões de 
toneladas, estima a Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab). Empresários, técnicos e dirigentes de 
associações de vários Estados produtores, entrevis-
tados pela Agência Estado, traçaram mais uma vez o 
velho quadro paradoxal: notícias de boas colheitas são 
prenúncios de muita dor de cabeça para produtores, 
processadores e exportadores.

O agronegócio continua dando uma ampla con-
tribuição para o saldo comercial do País. Mesmo com 
a queda de preços de vários produtos, no primeiro 
semestre, o setor manteve um superávit de US$ 36,7 
bilhões entre janeiro e junho e de US$ 79,4 bilhões em 
12 meses, segundo o levantamento mensal do Ministé-
rio da Agricultura. Os problemas de logística são parte 
da rotina do agronegócio e tendem a ficar cada vez 
mais graves, porque os investimentos em conservação 
e expansão da infraestrutura nem de longe acompa-
nham o crescimento do volume colhido.

Neste ano e no próximo, a quebra da produção 
americana, por causa da seca, abre perspectivas de bons 
negócios para os produtores brasileiros, por causa da 
alta de preços no mercado internacional. As cotações 
são atraentes para quem dispõe do chamado milho sa-
frinha, normalmente plantado depois da colheita da soja, 
e para quem planeja o plantio da próxima safra de verão.

A área destinada à soja, segundo estimativas 
correntes, deverá ser 10% maior que a da tempora-
da 2011-2012. Dirigentes e técnicos de associações 
de produtores de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul 
e Paraná já apontam dificuldades para o escoamento 
do milho recém-colhido ou em processo de colheita. 
Os armazéns são insuficientes.

Além disso, as velhas dificuldades logísticas foram 
agravadas pelas greves de servidores da Receita Federal 
e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e, 
nos últimos dias, pela paralisação de caminhoneiros. A 
ameaça de greve de mais uma categoria, a dos fiscais 
federais agropecuários, era apontada, na sexta-feira, como 
mais uma preocupação para produtores e exportadores.

Alguns técnicos preveem escassez de caminhões 
para a próxima safra de verão. É um recado para a in-
dústria e para os bancos financiadores de equipamentos. 
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Mas o aumento da oferta de caminhões só resolverá par-
te do problema. É preciso cuidar das vias de transporte. 
A recuperação da Rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém), 
hoje em muito más condições, criaria uma alternativa 
mais econômica para escoamento de 30% da produção 
mato-grossense, sugeriu o presidente da Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso, se-
gundo a Agência Estado. Especialistas poderiam multi-
plicar os exemplos de obras necessárias para baratear a 
movimentação das safras. Investimentos em hidrovias, 
outra possibilidade citada com frequência, permitiriam 
transportar a produção do Centro-Oeste para os portos 
da Região Norte e evitar o longo e caro trajeto até os 
terminais do Sudeste e do Sul.

Para cuidar do risco do apagão logístico, no entanto, 
o governo precisará enfrentar uma deficiência interna – o 
apagão de sua capacidade de planejamento, de adminis-
tração e de execução de projetos. A quase paralisia do 
Ministério dos Transportes, depois da faxina parcial do 
ano passado, é apenas um dos sintomas do problema. As 
disfunções da máquina federal ameaçam travar o setor 
mais competitivo da economia nacional, o agronegócio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, ocupo a 
tribuna neste momento para fazer o registro do artigo 
de autoria do ex-presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso, intitulado: “As classes médias na 
berlinda”, publicado pelo jornal O Globo em sua edição 
de 1 de julho de 2012.

Segundo o autor, nem só de pão vive o homem. A 
decência e a honestidade são partes da vida. Convém 
reforçar os comportamentos que se inspiram nelas.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art.  210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

AS CLASSES MÉDIAS NA BERLINDA

1 de julho de 2012|3h07

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, sociólogo; foi 
presidente da República – O Estado de S.Paulo

Desde abril até agora viajei bastante, saindo e vol-
tando ao Brasil. Fui aos Emirados Árabes, ao México, 
ao Japão, à China e, na semana passada, ainda fui a 
Buenos Aires. Sempre participando de seminários ou 
fazendo conferências. Lia, naturalmente, os jornais locais 

que tinham edição em inglês. Por toda parte, um assunto 
dominante: a crise econômica. Em alguns países, mes-
mo com regimes políticos muito diferentes, como China e 
Brasil ou Argentina, alguma preocupação com a corrup-
ção. Nessa mesmice, li com prazer em Buenos Aires, no 
La Nación, um artigo de Marcos Aguines, O orgulho da 
classe média, reproduzido no dia seguinte em O Globo.

Aguines desacredita da visão, que predominava 
nos círculos de esquerda, de que a classe média – a 
pequena burguesia, como era chamada – seria a Geni 
da História. Fascinados pelo papel revolucionário e libe-
rador da revolução proletária e, mais tarde, pelo ímpeto 
das massas ascendentes, os ideólogos de esquerda – 
e não só eles, pois a moda pegou – não viam mais do 
que atraso e mesquinhez na classe média, os “desvios” 
pequeno-burgueses e a tibiez que lhe tiravam o ímpe-
to para transformar a sociedade. Provavelmente, em 
certas conjunturas históricas, especialmente na velha 
Europa, era assim que as classes médias agiam. Basta 
ler os romances de Balzac como Eugénie Grandet ou 
O Pai Goriot para sentir que essas camadas ficavam 
apequenadas, mesquinhas, diante da burguesia vito-
riosa ou da nobreza decadente aliada à mesma. En-
tretanto, terá sido essa a posição das classes médias 
nas Américas e nos países de imigração?

Dou a palavra a Aguines: na Argentina, tanto no 
campo como nas cidades, as classes médias se ex-
pandiram e começaram a construir valores que deram 
suporte para três culturas, “a cultura do trabalho, a cul-
tura do esforço e a cultura da honestidade”. O mesmo, 
acrescento, terá ocorrido na Austrália ou no Canadá 
e, de outra maneira, nos Estados Unidos. E no caso 
brasileiro, terá sido distinto? Esmagadas entre a escra-
vidão e o senhorio rural, agraciadas aqui e ali com al-
gum título não hereditário durante o Império, as classes 
médias urbanas, compostas por profissionais liberais, 
funcionários públicos, militares, professores e poucas 
categorias urbanas mais, no que se iriam apoiar para 
manter as distinções e realizar algo na vida? Basica-
mente, na escola e nos valores familiares que levam 
ao trabalho. Tudo com muito esforço.

Com a chegada dos imigrantes, à medida que 
estes, motivados pelas necessidades de trabalhar, 
“faziam a América”, do mesmo modo se incorporaram 
às classes médias trilhando os caminhos do estudo e 
buscando ostentar a “boa moral”. No percurso dessa 
camada de imigrantes se viu a formação de algo que 
poderia se aproximar de uma “burguesia pequena”, ou 
pequena burguesia: sua base econômica, em maior 
número do que no caso das populações brasileiras 
mais antigas, provinha de um pequeno negócio. Ain-
da assim sua inserção na sociedade e sua gradação 
social eram dadas pelas mesmas virtudes das antigas 
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classes médias, a valorização do trabalho, o estudo 
“para subir na vida”, a honestidade.

A própria base operária brasileira, a camada dos 
trabalhadores, usando outros instrumentos de ascen-
são social, como os sindicatos, e mantendo o ideal de 
trabalhar por conta própria, não fugiu deste padrão: 
escola-trabalho-decência. Obviamente, quando a socie-
dade se massifica, quando os meios de comunicação, 
TV à frente e, agora, a internet, dão os compassos da 
dança, o quadro é menos nítido. Já não se vê com cla-
reza que valores guiam as chamadas classes médias 
emergentes. Mesmo que haja exagero na insistência 
com que se repete que milhões e milhões de brasileiros 
estão ingressando nas “novas classes médias”, pois 
por enquanto se trata de novas categorias de renda, 
mais do que propriamente de uma nova “classe so-
cial”, a transformação da renda em classe é questão 
de tempo: esta vai se formando. Seus membros pouco 
a pouco irão frequentar escolas razoáveis, criar uma 
teia de relações com acesso aos mesmos clubes e 
gozar das mesmas facilidades de recreação, trajar-se 
mais ou menos de modo igual (o que já ocorre), desen-
volver uma cultura de trabalho qualificado e, de novo, 
comportar-se valorizando a decência e a honestidade.

Como se comportarão essas classes emergentes 
na política, quando se transformarem numa categoria 
social com características, anseios e valores próprios? É 
provável que se juntem, nas formas de comportamento e 
nos valores, às classes médias preexistentes. Estas, no 
momento, se sentem um tanto desconectadas da insti-
tuição que, sem ser a única, lhes abrigou e deu influên-
cia: o governo, o Estado. Justamente porque a política 
vem sendo percebida cada vez mais como um jogo de 
vale-tudo, onde a moral conta menos do que o resultado.

É hora, por isso mesmo, de reforçar, e não de 
menosprezar, os valores fundamentais ditos “de classe 
média” – estudo, trabalho, honestidade. Valores culturais 
não se impõem por lei, são modelos de conduta aos 
quais se juntam sentimentos positivos. Só a exempla-
ridade e a repetição enaltecida deles (na escola, na 
família, na mídia e na vida pública) vão aos poucos 
inculcando na mentalidade geral as formas que defi-
nem o que é bom, o que é ruim. Minha aposta é a de 
acreditar, como crê Aguines, que a velha e boa classe 
média, que já contribuiu para a formação da nação, 
ainda pode ter papel relevante e será capaz de conta-
giar com seus valores as camadas emergentes, pois 
estas a eles já são predispostas: melhoraram a renda 
com esforço e trabalho.

É certo que o descaso em nossa vida pública pelos 
valores básicos das classes médias diminui as chances de 
que eles venham a prevalecer. Há oportunidades, entre-
tanto, para reforçá-los. O julgamento do mensalão é uma 

delas. Seja qual for o resultado, se o Supremo Tribunal 
Federal se comportar institucionalmente, sem medo de 
condenar ou de absolver, desde que explicando o porquê 
e sendo transparente, pode ajudar a demarcar os limites 
do inaceitável. Nem só de pão vive o homem. A decência 
e a honestidade são partes da vida. Convém reforçar os 
comportamentos que se inspiram nelas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “CONTROL P CONTROL 
T”, publicada pela revista Veja de 13 de junho de 2012.

A matéria destaca a trapalhada do Líder do PT na 
Câmara, ao tentar negar que seus assessores tenham 
preparado um documento com os alvos a serem atingi-
dos pelos parlamentares petistas na CPI do Cachoeira.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)

CONTROL P CONTROL T

Seguindo o dinheiro – a CPI do Cachoeira já inves-
tiga a empreiteira delta e vai ouvir nesta semana os 
Governadores Marconi Perillo, do PSDB, e Agnelo 
Queiroz, do PT

Autor: Daniel Pereira 
Veja – 13-6-2012

Sem constrangimento, líder do partido tentou trans-
formar em “dossiê apócrifo” aquilo que era mesmo um 
documento oficial produzido pelos próprios petistas

Na edição passada, VEJA divulgou que assessores 
do PT no Congresso prepararam um documento com 
os alvos a ser atingidos pelos parlamentares petistas na 
CPI do Cachoeira: oposicionistas, imprensa e membros 
do Judiciário que contribuíram para revelar e denunciar 
o esquema do mensalão. Confrontado com o fato, o líder 
do PT na Câmara, Jilmar Tatto, recorreu a uma mentira:

“Veja fala de um documento do PT, mas não está 
assinado, é apócrifo”. O registro eletrônico que ilustra 
esta página prova que o texto foi feito por um assessor 
da liderança do PT no Senado e revisado por uma fun-
cionária do gabinete do deputado Odair Cunha (PT-MG) 
, o relator da CPI do Cachoeira, Tatto sabia de tudo isso, 
mas preferiu mentir. Por que? Na melhor das hipóteses, 
para evitar o constrangimento de ter de assumir que 
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seu partido, de fato, elegera como alvos de ataque o 
ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes, o 
procurador-geral da República, Roberto Gurgel, e a im-
prensa – numa estratégia articulada pelo ex-presidente 
Lula para tumultuar o julgamento do mensalão.

O líder do PT foi desmentido pelo próprio Odair 
Cunha. O parlamentar confirmou ter solicitado o do-
cumento para orientar o início dos trabalhos da CPI e 
reconheceu que o texto dos assessores acabou incluin-
do comentários e informações impróprios. Tatto esteve 
diretamente engajado na estratégia de desqualificar 
os supostos rivais dos mensaleiros. Sua assessoria 
chegou a redigir um pedido de abertura de processo 
por crime de responsabilidade contra Gurgel. A repre-
sentação visava apenas a constranger o procurador, 
o responsável pela acusação contra os mensaleiros. 
Fora do controle aloprado, a comissão ganhou vida 
própria e trilhará um caminho diferente do imaginado 

inicialmente pelos petistas. A empreiteira Delta, que se 
tomou a principal prestadora de serviços à União no 
governo Lula já está sob investigação. Nesta semana, 
serão ouvidos dois governadores. O tucano Marconi 
Perillo, de Goiás, será instado a explicar a nebulosa 
operação de venda da casa na qual morava e foi pre-
so o contraventor Carlos Cachoeira. O petista Agnelo 
Queiroz, do Distrito Federal, responderá às suspeitas 
de envolvimento com a máfia da jogatina.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Nada mais havendo a tratar, dou por encerra-
da a presente sessão, convocando nova sessão para 
amanhã, sexta-feira, às 9 horas da manhã.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 18 mi-
nutos.)



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42359 



42360  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42361 



42362  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42363 



42364  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42365 



42366  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42367 



42368  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42369 



42370  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42371 



42372  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42373 



42374  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42375 



42376  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42377 



42378  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42379 



42380  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42381 



42382  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42383 



42384  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42385 



42386  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42387 



42388  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42389 



42390  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42391 



42392  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42393 



42394  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42395 



42396  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42397 



42398  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42399 



42400  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42401 



42402  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42403 



42404  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42405 



42406  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42407 



42408  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42409 



42410  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42411 



42412  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42413 



42414  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42415 



42416  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42417 



42418  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42419 



42420  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42421 



42422  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42423 



42424  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42425 



42426  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42427 



42428  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42429 



42430  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42431 



42432  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42433 



42434  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42435 



42436  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42437 



42438  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42439 



42440  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42441 



42442  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42443 



42444  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42445 



42446  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42447 



42448  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42449 



42450  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42451 



42452  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42453 



42454  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42455 



42456  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42457 



42458  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42459 



42460  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42461 



42462  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42463 



42464  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42465 



42466  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42467 



42468  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42469 



42470  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42471 



42472  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42473 



42474  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42475 



42476  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42477 



42478  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42479 



42480  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42481 



42482  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42483 



42484  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42485 



42486  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42487 



42488  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42489 



42490  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42491 



42492  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42493 



42494  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42495 



42496  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42497 



42498  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42499 



42500  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42501 



42502  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42503 



42504  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42505 



42506  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42507 



42508  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42509 



42510  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42511 



42512  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42513 



42514  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42515 



42516  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42517 



42518  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42519 



42520  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42521 



42522  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42523 



42524  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42525 



42526  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42527 



42528  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42529 



42530  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42531 



42532  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42533 



42534  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42535 



42536  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42537 



42538  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42539 



42540  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42541 



42542  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42543 



42544  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42545 



42546  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42547 



42548  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42549 



42550  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42551 



42552  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42553 



42554  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42555 



42556  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42557 



42558  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42559 



42560  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42561 



42562  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42563 



42564  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42565 



42566  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42567 



42568  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42569 



42570  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42571 



42572  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42573 



42574  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42575 



42576  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42577 



42578  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42579 



42580  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42581 



42582  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42583 



42584  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42585 



42586  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42587 



42588  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42589 



42590  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42591 



42592  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42593 



42594  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42595 



42596  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42597 



42598  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42599 



42600  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42601 



42602  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42603 



42604  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42605 



42606  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42607 



42608  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42609 



42610  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42611 



42612  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42613 



42614  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42615 



42616  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42617 



42618  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42619 



42620  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42621 



42622  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42623 



42624  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42625 



42626  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42627 



42628  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42629 



42630  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42631 



42632  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42633 



42634  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42635 



42636  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42637 



42638  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42639 



42640  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42641 



42642  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42643 



42644  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42645 



42646  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42647 



42648  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42649 



42650  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42651 



42652  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  17  42653 



42654  Sexta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012
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